[image: image1.wmf]A

D

A

M

A

N

T

E

P

R

O

G

E

N

I

E

S



PROJETO DE LEI Nº.012/2001 de 22/06/2001
DISPOE O CODIGO MUNICIPAL DE SAUDE E VIGILANCIA SANITARIA DO MUNICPIO DE DIAMANTINO/MT E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

CAPITULO-I
DO CÓDIGO SANITÁRIO MUNICIPAL
Art.1º-A saúde é um direito social e fundamental de todo cidadão,garantido pela Constituição Federal,sendo dever do Município,concorrentemente com o Estado e com a União,zelar pela promoção ,proteção e recuperação da saúde –estar físico,mental e social da coletividade.

Art.2º-É dever da coletividade e dos indivíduos,em particular,cooperar com os órgãos e as entidade competentes,adotando uma forma de vida higiênica e saudável,combatendo a poluição em todas as duas formas, orientando,educando e observando as normas legais de educação e saúde.

TITULO I

DO SISTEMA ÚNICO DE SAUDE –SUS
Art.3º-O Município integra ao Sistema Único de Saúde - SUS, orientado por princípios e diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição Federal e nas Leis nºs 8.080 de 19 de setembro de 1990 e 8.142 de 25 de dezembro de 1990.
Art.4º-O Sistema de Saúde do Município de Diamantino,tera uma unidade funcional administrativa e orçamentária,responsável pelos cuidados básicos da saúde da população que vive em uma território determinando,e será denominado de Secretaria Municipal de Saúde.

Art.5º-A Secretaria Municipal de Saúde,será composta pela unidades sanitária,ambulatórias,hospitalares e centro especializados,definidos especialmente,com plano de atividade e comando único,capaz de resolver os problemas de saúde em todos os níveis que requerem atenção.

Art.6º-A Secretaria Municipal de Saúde obedecera aos seguintes principio:

a)área de abrangência;

b)estratégia única;

c)sistema único de aplicação de recursos;

d)realidade epidemiológica social;

e)cobertura;

f)unidade e equipamentos dos serviços de saúde;

g)resolutividade dos níveis de complexidade;

h)integralidade dos serviços;

i)relação eficiência e participação social.

Art.7º-Como unidade orçamentária e gerencial,com autonomia funcional,efetuara as atividade do SUS,no que tange aos programas de atenção a saúde,educação,administração geral,serviços gerais e direção.

Parágrafo único.A Secretaria municipal de Saúde desenvolvera,ainda atividades de gestão,acompanhamento,planejamento,coordenação,controle e avaliação das ações de suas unidade componentes e das referencias inter-municipais,internado o setor ao processo social 
Organizado de sua área de abrangência.

Art.8º-O Sistema Único de Saúde de diamantino,tendo como pressuposto básico a saúde/doença como um processo socialmente determinado,com suporte num conhecimento MULTIDISCIPLINAR,impõe tarefa em processos de natureza distintas,tais como:política,normativa,gerencial,organizativa e operacional,apontando como direcionamento,pra os seguintes objetivos:

I- Obter o maior impacto possível nos principais problemas de saúde, da população,com vistas a melhoria do seus estado de saúde.

II- Alcançar a universalidade da prestação de cuidados a saúde,em condições eqüitativas para os distintos grupos sociais;

III- Oferecer serviços de caráter,com a maior eficiência e eficácia possíveis,desde a perspectiva econômica ate a política e a social;

IV- Fortalecer a gestão descentralizada e participativa do SUS a nível local,visando a descentralização e o controle social sobre a produção e consumo de saúde.
Art.9º-O Sistema Único de Saúde será regionalizado e hierarquizado, entendo-se por:

I- REGIONALIZAÇÃO-divisão de espaços geográficos dos serviços de saúde,agregando a noção de funcionalidade e governabilidade do Sistema,tendo por base um eixo político administrativo em que se compatibiliza,num mesmo espaço,as políticas sociais e coletivas;

II- HIERARQUIZAÇÃO organização dos serviços por níveis de atenção que variam segundo as suas complexidade tecnológicas e de uma organização familiar de conotação seletiva,que atende um perfil das necessidade num determinando tempo e espaço.

Art.10ºA Secretaria municipal de Saúde,levando-se em consideração os aspectos politico-gerenciais e,relacionando-se a outros setores sociais,demandara articulação extra-setorial,de forma a garantir a descentralização técnico-administrativa,participando do eixo decisório.

TITULO II

DA PROTEÇÃO A SAÚDE 

Art.11º-Compete ao Município por meio da Secretaria Municipal de Saúde exercer ações de Vigilância Sanitária,com a finalidade de promover,recuperar e manter a saúde da população,através de controle e fiscalização.

I- Do Saneamento Básico e Ambiental,compreendendo:

a)as águas e seus usos, o padrão de potabilidade e fluoretação;

b)os esgotos sanitários,o destino final de sues dejetos e as águas servidas;

c)a coleta,o transporte e o destino final de lixo domiciliar,do lixo industrial,do lixo séptico e de substancias tóxicas e radiativas.

II- Das normas de Segurança e Higiene,compreendendo a vigilância:

a)Epidemiológica;
b)Dos hospitais,maternidade,casas de saúde creche e estabelecimentos congêneres;

c)radioatividade;

d)Dos laboratórios de analise e de produtos farmacêuticos;

e)dos bancos de sangue e congêneres;

f)das farmácias,drogarias,ervanárias e congêneres;

g)dos cemitérios,necrotérios,crematórios e congêneres;

h)das habitações e edificações em geral;

i)dos hotéis,motéis,pensões,restaurantes,lanchonetes,padarias,confetarias e congêneres;

j)dos estabelecimentos de ensino e de prestação de serviços em geral;k)dos mercados e feiras livres;

k)dos mercados e feiras livres;

l)dos estabelecimentos comerciais e industriais;

m)da segurança do trabalho urbano e rural;

n)das barbearias,cabeleireiros,saunas e congêneres;

o)dos locais de diversão e esporte;
p)dos serviços de limpeza,lavagem,lubrificação,pintura pulverizada ou vaporizada e congêneres;

q)dos combustíveis líquidos e gasosos;

r)dos produtos químicos e tóxicos;

s)dos locais de criação de animais domésticos;

t)da prevenção e controle de zoonoses;

u)dos alimentos destinados ao consumo humano;

v)demais atividade humanas que requeiram atuação da Vigilância Sanitária por parte da Administração Publica Municipal.

TITULO III

DA VIGILANCIA SANITARIA
Art.12º-O Órgão municipal competente contara com um corpo de fiscalização treinado especificamente para o desempenho da ações de vigilância nas área previstas no artigo anterior,com o emprego de todos os meios e recursos disponíveis,utilizando de processo e métodos cientifico e tecnológicos adequados,aplicação das normas e padrões aprovados pelo Governo Federal,com vista a obtenção de maior resultado e eficiência no controle e fiscalização em matéria de saúde.

Art.13º-Os serviços de Vigilância Sanitária deverão estar ligados aos de Vigilância Epidemiológica,apoiando-se na rede de laboratório de saúde publica,a fim de permitir uma ação coordenada e objetiva na solução e acompanhamento dos casos sob controle.

Art.14º-A competência municipal de fiscalização e controle das atividade humanas e normas publica contra qual nenhum interesse particular ou de classe pode prevalecer.
CAPITULO

SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL
Art.15º-É DEVER do Município,da coletividade e dos indivíduos,promover medidas de saneamento,respeitando,no uso da propriedade,no manejo dos meios de produção,no exercício de suas atividades,as determinações,as ordens,as vedações e as interdições ditadas pelas autoridades competentes.

Art.16º-É DIREITO de qualquer cidadão propor Ação Popular que vise anular ato lesivo ao meio ambiente,sendo isento de custas federais e do ônus da sucumbência.

SEÇÃO I

DAS ÁGUAS SEUS USO E DO PADRÃO DE POTABILIDADE

Art.17º-COMPETE à SAE-SISTEMA DE ÁGUA E ESGOTO,a manutenção e operação da rede de abastecimento de água do Município de Diamantino

Art.18º-Os projeto de sistemas de abastecimento de água devem,obrigatoriamente,obedecer aos padrões de potabilidade e fluoretação estabelecidos pelo órgão sanitário competente,conforme Norma Técnica Especial.

Parágrafo único.A água distribuída devera ser adicionada teor conveniente de cloro,a fim de evitar contaminações.

Art.19º-Sempre que ocorrer impossibilidade atendimento pela Administração Publica de instalação de rede abastecimento em conjunto habitacionais ou em unidade isoladas,os mesmo deverão possuir sistemas particulares devidamente aprovados pelo SAE.

§1º-EM se tratando de poços ou aproveitamento de fontes naturais pra abastecimento de água potável,a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância devera um cadastro desses abastecimentos,para monitoramento da qualidade da água extraída.

§2º-Sempre que a Vigilância Sanitária detectar falhas ou anormalidades no sistema de abastecimento de água,oferecendo risco á saúde advertira imediatamente os responsáveis quanto a aplicação das medias corretivas.

Art.20º-Todos os reservatórios públicos de água potável,deveram receber desinfecção e limpeza a cada seis meses, podendo esse prazo ser diminuído a critério da autoridade sanitária competente,devendo permanecer devidamente tampados.

Art.21º-As tribulações,peças e junta utilizadas deverão obedecer as normas aprovadas pela ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas.
SEÇÃO II

DOS ESGOTOS SANITARIOS
Art.22º-A aprovação das instalações de estações de tratamento de água e esgoto sanitário no Município,dependera de apreciação do Órgão responsável pela Vigilância Sanitária.

Art.23º-Os projetos de coleta,tratamento e disposição de esgotos deverão obedecer as Normas Técnicas da ABNT e as especificações adotadas por órgão competente.

Art.24º-As instalações prediais devem também obedecer as Normas Técnicas,devendo ser dotadas de dispositivos e instalações adequadas a receber e a conduzir os dejetos.
Art.25º-É proibida a interligação de instalações prediais internas entre prédios situados em lotes distintos.

Art.26ºTodo prédio destinado a habitação,ao comercio ou a industria,devera ser ligado as redes públicas de abastecimento de água e esgoto.

§1º-Em locais onde não existir rede publica de abastecimento de água e coleta de esgoto,competira a Prefeitura Municipal indicar as medidas a serem adotadas e executas.

§2º-É DEVER do proprietário ou do possuidor do imóvel,a execução de instalações domiciliares adequadas ao abastecimento de água potável e de remoção de dejetos,cabendo-lhe zelar pela conservação.

Art.27º-É obrigatório o cadastramento das empresas de desentupimento de esgoto e limpeza de fossa no Órgão Municipal competente pra monitoramento da deposição final dos dejetos.
Art.28º-Os resíduos dos sanitários dos veículos de transporte de passageiros,deverão ser tratados e depositados em locais apropriados ao destino final destes dejetos.

SEÇAO 

DAS PICINAS E LOCAIS DE BANHO
Art.29º-Para efeitos desta lei,as piscinas e locais de banho classificam-se em:

I- de uso publico-utilizado pela coletividade em geral;

II- de uso coletivo restrito-utilizadas por grupos de pessoas,tais como as piscinas de clubes condominiais,escolas,entidade,associações,hotéis,motéis e congêneres;

III- de uso familiar- as pertencentes as residências unifamiliares;

IV- de uso especial- as destinadas a fins terapêuticos outros que não o de esporte e recreação.

Art.30º-As piscinas de uso publico e de uso restrito,deverão cumprir as Normas Técnicas Especiais,e estão sujeitas a inspeção periódica da Vigilância Sanitária quando razoes de saúde publica assim o recomendarem.

Art.31º-As piscinas e demais locais de banho de uso publico e de uso coletivo restrito,devem Ter seu projeto aprovado pela Prefeitura Municipal,ficando condicionadas a receber Alvará de funcionamento, somente após vistoriadas pela autoridade sanitária competente.
Art.32º-As piscinas de residências multifamiliares,assim entendidas os edifícios,os conjuntos habitacionais e os condomínios fechados,são considerados,pra os efeitos desta Lei,de uso coletivo restrito.

Art.33º-Estão sujeitas a interdição por parte da Vigilância Sanitária as piscinas em construção ou já construídas,sem observância do disposto neste Código,sem prejuízo da penalidade cabível.

Parágrafo único - Esta sujeito ao pagamento de multa o proprietário de piscina,de uso publico e de uso restrito,em funcionamento sem respectivo alvará de localização e funcionamento sem respectivo alvará de localização e funcionamento ou sem vistoria técnica da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

Art.34º-É vedada a conexão do sistema de esgotamento de água da piscina com a redes de instalações sanitárias,ficando os infratores sujeito a multa e desligamento compulsório do mesmo.
Art.35º-É obrigatório o cadastramento no Órgão Municipal competente, das empresas que fazem o tratamento da água das piscinas,firmas de limpeza e desinfecção de reservatório de água,bem como da transportadoras de água através de caminhos-pipa.

Art.36º-É obrigatório o controle medico sanitário dos banhistas que utilizem piscina de uso publico e de uso coletivo restrito.
Art.37º-Constatadas irregularidade com relação a inobservância da legislação e da norma Técnica Especial,a autoridade sanitária competente poderá interditar total ou parcialmente o funcionamento da piscina,suspender temporariamente ou solicitar o cancelamento do alvará de funcionamento,sem prejuízo da penalidade pecuniária cabível.

SEÇÃO IV

DAS AGUA PLUVIAIS
Art.38º-Todo lote é obrigado a receber água pluvial proveniente de outro lote situado em conta superior.
Parágrafo-único É VEDADO o lançamento de água servida no lote vizinho,salvo quando o mesmo assim o permitir.
Art.39º-É VEDADO,em qualquer situação, o lançamento de água pluvial sobre o passeio.

Parágrafo-único A água pluvial será canalizada por baixo do passeio ate a sarjeta.

Art.40º-É VEDADO o despejo de água servida e esgoto sanitário,a céu aberto ou na rede de águas pluviais.

Parágrafo-único Nas áreas não servidas por rede de esgoto, a Prefeitura poderá autorizar o lançamento de águas servidas e esgoto sanitário na rede de águas pluviais,desde que sejam devidamente tratados e quando comprovada tecnicamente,através de estudo próprio,a incapacidade de absorção no solo.

Art.41º-É VEDADO o lançamento de água pluvial na rede de esgoto sanitário.

Art.42º-A Prefeitura Municipal poderá consentir o lançamento de água pluvial diretamente na galeria publica quando a situação topográfica do terreno não permitir o escoamento a sarjeta através de canalização sob o passeio.

SEÇÃO
DA METODOLOGIA PARA ACONDICIONAMENTO,ARMAZENAMENTO,COLETA,TRANSPORTE E DESTINO FINAL DOS RESIDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Art.43º-A remoção e destinação final dos resíduos do serviço de saúde merece tratamento diferenciado,em função do alto risco de contaminação que apresenta para a população.

Art.44º-A coleta interna do resíduo de saúde deve ser realizada pelo próprio estabelecimento,seguindo as orientações da Secretaria Municipal de Saúde, no que concerne ao manuseio,acondicionamento,transporte,precauções quanto ao pessoal e o acondicionamento final dos resíduos sólidos,líquidos e pastosos.

Art.45ºDevem proceder ao acondicionamento próprio,alem dos hospitais,as farmácias,os bancos de sangue,os laboratórios de analises clinicas e outros, a critério da autoridade competente.
Art.46º-São considerados materiais sépticos para efeitos de coleta especial:

I-Residuos sólidos declaradamente contaminados considerados contagiosos ou suspeitos de contaminações provenientes de estabelecimento hospitalares,laboratórios,farmácias,drogarias,maternidades,ambulatórios,casas de saúde,necrotérios,prontos-socorros,sanatórios,consultório e congêneres.

II-Materiais biológicos,assim considerados os restos de tecidos orgânico,de órgãos humano,de autopsia,restos de animais de experimentação e outros materiais similares.

III-Substancias e produtos venenosos ou envenenados,restos de material farmacológico e drogas condenadas,medicamentos vencidos ou condenados e produtos químicos especiais radioativos.

IV-Sangue humano e derivados.
Art.48º-A coleta do lixo séptico será feita diariamente,sendo os resíduos acondicionados em plástico com as especificações da ABNT.

Art.48º-Os estabelecimentos produtores de lixo séptico devem providenciar um recipiente do tipo autoclave ou similar para o tratamento dos resíduos líquidos e pastosos.

CAPITULO II

DAS NORMAS DE SEGURANÇA E HIGIENE
SEÇÃO I a

DA VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA

Art.49º-COMPETE à Secretaria Municipal de Saúde através dos seus órgãos competente proceder as investigações e levantamentos necessários pra manter absolutamente atualizadas as informações e dados estáticos de doenças e óbitos tendo em vista as medidas de controle dos mesmos,como proteção e prevenção à saúde da população.

Art.50º-A Secretaria Municipal de Saúde deve fazer publicar e distribuir a todas as entidades de classe,as Associações de Moradores de Bairros,às Escolas,ás Igrejas e Templos,uma relação das doenças transmissíveis,seus principais sintomas e medidas de prevenção e cautela que devem ser observadas.
Art.51º-É DEVER de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência,ou a simples suspeita de ocorrência de doença transmissível constante da relação de que trata o artigo anterior.

Art.52º-É OBRIGATÓRIA a notificação à autoridade sanitária local,por parte das seguintes pessoas:

I-Medicos que forem chamados pra prestar cuidados ao doente mesmo que não assumam a direção do tratamento;

II-Responsaveis por farmácia,casas de produtos veterinários,clinicas odontológicas e de fisioterapia,hospitais ou outros estabelecimentos congêneres;
III-Farmaceutico,Bioquímicos,Vetenarios,Fisioteraeuta,Dentistas,Enfermeiro e pessoas que exerçam profissões afins;

IV-Responsaveis por laboratórios que executem exames microbiológicos,sorológicos,anatomopatológicos e radiológicos;

V - Responsáveis por estabelecimento de ensino,locais de trabalho,hotéis,pensões e congêneres,ou habitações coletivas em que se encontre o doente;

VI- Responsáveis pelo automóvel,caminhão,ônibus,trem,avião,embarcação ou qualquer outro meio de transporte em que encontre o doente;

VII- Responsáveis pelo serviço de verificação de óbito;

VII- O Cartório de Registro Civil que registrar o óbito proveniente de doenças transmissíveis.

Art.53º-A notificação compulsória das doenças tem caráter sigiloso,não sendo,em hipótese alguma,revelada pela autoridade sanitária,a identidade da pessoa que realizou a notificação,salvo se a mesma assim o permitir.

Art.54º-Pra auxiliar a ação da Secretaria Municipal de Saúde tendo em vista resguardar e prevenir,o bem-estar e diminuir os riscos à população,o Cartório de Registro Cível,bem como os médicos e os hospitais,deverão comunicar os casos de óbitos decorrentes de uso excessivo de d5rogas,bem como de acidentes de transito causados por motoristas dopados ou alcoolizados

Art55º-As pessoas de que tratam os artigos 53 e 49 que descumprirem a notificação compulsória,estão sujeitas a fiscalização da Vigilância Sanitária,incorrendo em atuação de caráter fiscal com aplicação de .penalidade pecuniária alem das já pré estabelecidas em legislação pertinentes
SEÇAO i.b

DA VANIÇAO OBRIGATORIA

Art.56º-COMPETE à Secretaria Municipal de Saúde,em apoio a Secretaria Estadual de Saúde,executar vacinações de caráter obrigatório,definidas em Programas Nacional de Imunizações,ou decorrentes de necessidade locais.

Art.57º-È DEVER de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória,inclusive os menores sob sua responsabilidade.

Parágrafo-único Somente poderá ser dispensada da vacinação obrigatória quem apresentar atestado medico de contra-indicação explicita da aplicação da vacina.
Art.58º-Os atestado de vacinação obrigatória serão gratuitos devendo ser denunciado qualquer profissional da saúde que por ele cobrar.

Parágrafo-único Não poderão ser retidos por qualquer pessoa física ou jurídica para efeitos de comprovação trabalhista ou qualquer outro motivo,os atestados de vacinação.

SEÇAO I.C

DAS CALAMIDADES PUBLICAS 

Art.59º-Na ocorrência de casos de agravos à saúde decorrentes de calamidades publicas,tendo em vista o controle de epidemias,a Secretaria Municipal de Saúde devidamente articulada com os órgãos federais e estaduais competentes,provera a mobilização de todos os recursos médicos e hospitalares e hospitalares existente na ares afetadas,considerados necessários.

Art.60º-Para efeito do disposto no artigo anterior,deverão ser empregados,de imediato,todos os recursos sanitários disponíveis,com o objetivo de prevenir as doenças transmissíveis e interromper e eclosão de epidemias,acudindo os casos de agravos à saúde em geral.
Parágrafo- único Dentre outras,consideram-se importantes,na ocorrência de casos de calamidade publica,as seguinte medidas:

I- Promover a provisão, o abastecimento,o armazenamento e a analise da água potável destinada ao consumo;

II- Propiciar meios adequados para o destino dos dejetos,afim de evitar a contaminação de água e dos alimentos;

III- Manter adequada higiene dos alimentos,impedindo a distribuição daqueles suspeitos de contaminação;

IV- Empregar os meios adequados ao controle de vetores;

V- Assegurar a rápida remoção de feridos e a imediata retirada de cadáveres da área atingida.

SEÇSO II

DOS HOSPITAIS E SIMILARES

Art.61º-É OBRIGATORIO nos hospitais,clinicas,casa de saúde,maternidade e similares:

I- Esterilização de roupas,louças,talheres e utensílios diversos;

II- Desinfecção de colchões,travesseiros,cobertores,moveis e assoalhados;
III- Manutenção da cozinha,copa e despensa devidamente arejadas e em condições  de higiene 

Art.62º-Os hospitais devem possuir,OBRIGATORIAMENTE,quartos individuais ou enfermarias exclusivas para isolamento,segundo o tipo de infecção e de doentes portadores de doenças infecto-contagiosos.

Art.63º-Os prédios onde se instalarem hospitais,maternidade e congêneres,devem seguir as orientações constantes do Código de Obras e Edificações,alem de outra Normas Técnicas pertinentes.

Art.64º-Não será permitido o funcionamento de hospitais e congêneres que não satisfaçam todas as exigências das Normas Técnicas no tocante às dependências necessária,equipamentos em perfeito estado de funcionamento e todas as condições de assepsia e limpeza para perfeito atendimento de paciente e diminuição de riscos de infecção hospitalar.
SEÇAO III

DA PROTEÇAO CONTRA A RADIOTIVIDADE

Art.65º-Às pessoas que manipulam Radio ou sais de Radio,deverão ser asseguradas medidas de proteção regulamentadas por Normas Técnicas Especiais.

Art.66º-As salas para manipulação de Radio ou substancias radioativas deverão seguir exigências contidas em Normas Técnicas,ser bem ventilada,isoladas e sinalizadas com os dizeres:PERIGO-RADIOTIVIDADE.

Art.67º-È PROIBIDA a presença de qualquer pessoa estranha ao trabalho,a na sala de radiação.

Art.68º-É aconselhável a adoção de sistema de rodízio ao pessoal que manipula substancias radiativas,para que seja o mesmo afastado periodicamente do contado direto com tais materiais,sendo absolutamente PROIBIDO o trabalho sem a utilização de dosímetros de radioatividade,tais como câmara ou Radio - fotoluminescente.

Parágrafo- único O transporte do Radio para utilização terapêutica nos hospitais e nos centros urbanos devera ser feito em recipientes que ofereçam proteção adequada,de acordo com Normas técnicas Especiais.

SEÇAO IV

DOS LABORATORIOS DE ANALISES CLINICAS E CONGENERES 

Art.69º-Os laboratórios de analises clinicas e congêneres,alem das normas regulamentares que devem ser observadas,deverão Ter entrada independente,não podendo suas dependências serem usadas para fins outros que não os de suas atividade peculiares,e precisam dispor de, no mínimo,uma sala para atendimento de clientes,uma para coleta de material,outras o laboratório propriamente dito e sanitários de uso publico.

SEÇAO V

DOS BANCOS DE SANGUE E SIMILARE

Art.70º-Os Bancos de Sangue deverão seguir estritamente as Normas Técnicas Especiais que forem expedidas pelo Ministério da Saúde,alem das normas regulamentares Municipais e Estaduais que lhe forem compatíveis.

Art.71º-No que diz respeito as instalações e aos prédios onde se instalarão,devem seguir as orientações do Código de Obras e Edificações,Normas do Ministério da Saúde e Legislação pertinente.
Art.72º-É PROIBIDO aceitar doações de sangue provenientes de estabelecimentos de recuperação de viciados e drogados.

Art.73º-Toda a doação de sangue,mesmo que o doador seja aparentemente saudável, inclusive quando se tratar de parente do paciente que recebera o sangue,deve ser analisada,passando por todo os teste a fim de se evitar contaminações.
Art.17ºDevem se implantados centros de atendimentos a pessoa que desejarem realizar teste HIV e exames físicos com lesões de pele,com sintomas de diarréia crônica grave,sudorese noturna,febre e perda anormal de peso.

Art.75º-Não se deve permitir a entrada de pessoas estranhas nos recintos de trabalho,nem se permiti que pessoas se alimentem ou fumem nos mesmos.

Art.76º-O pessoal envolvido com a coleta e analise do sangue deve usar luvas e aventais protetores,sendo todos os aparelhos,bancadas e moveis utilizados limpos,esterilizados e desinfectados segundo as Normas Técnicas do Ministério da Saúde como recomendações aos Hospitais,ambulatório médico-ondontológicos laboratórios.

Parágrafo-único Todo o material utilizado na triagem e coleta do sangue deve ser descartável.sendo VEDADA a sua reutilização.

Art.77º-Os médicos devem encorajar,sempre que a situação o permitir,que se procede a autotransfusao,ao invés de transfusão de sangue doadores.
Art.78º-A amostra do soro do doador devera ser examinada INDIVIDUALMENTE,obedecendo a um fluxo especifico determinado em função da positividade e negatividade das diversas reações.

Art.79º-O sangue HIV positivo,identificação pelo teste ensaio imunoenzimatico,deve ser recolhido imediatamente a instituição que realizou o exame,uma vez que o mesmo constitui precioso material de estudo e pesquisa.

§1ºO envio do sangue para centros de pesquisa deve revestir-se de todas as normas de segurança concernentes,e,caso não seja indicado pelo pesquisador que solicitou o sangue outras adicionais de segurança,deve o mesmo ser embalado em uma bolsa envolvida em sacos plásticos duplos e resistentes,com um colchão de ar entre a bolsa e o envoltório.
§2ºA embalagem a ser procedida a ser procedida será colocada em um isopor com gelo,hermeticamente fechado,para o envio imediato.

Art.80º-É OBRIGATORIO para os estabelecimento coletores de sangue e seus derivados sediados no município de Diamantino, a comunicação oficial e confidencial,no prazo de 48(quarenta e oito) horas após a detecção do resultado positivo de doenças infecciosas,aos Departamentos de Vigilância Epidemiológica e Sanitária das Secretarias Municipais e estaduais de Saúde.

Parágrafo-único A comunicação deve ser feita principalmente,quando da detecção da doença da doença de Chagas,Sífilis,Malaria,Hepatite B e SIDA/AIDS.

Art.81º-Torna-se obrigatório,ainda,o envio mensal dos dados abaixo relacionados ao Departamento de Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde:
a)numero de doadores de sangue;

b)volume de sangue coletado;

c)volume de sangue processado;

d)volume de sangue desprezado;

e)plasma processado;

f)hemoderivados processados,por unidade e volume;

g)hemoderivados comercializados.

Parágrafo-único Os hemoderivados deverão ser discriminados quanto ao tipo de produção final.

SEÇAO IV

DOS ESTABELECIMENTOS PRODUTORES,REVENDEDORES E MANIPULADORES DE MEDICAMENTOS,DROGAS,INSUMOS FARMACEUTICOS E CORRELATOS,COSMETICOS,SANEANTES E SIMILARES

Art.82º-Ficam sujeitos às normas de Vigilância Sanitária os medicamentos,as drogas,os Insumos Farmacêuticos,os cosméticos,os produtos de higiene,os perfumes,os Saneantes domissanitarios e todos os demais produtos definidos em legislação  federal.
Art.83º-Somente poderão extrair,produzido,fabricar,fracionar,embalar,reembalar,importar,exportar,armazenar,expedir ou comercializar os produtos de que trata anterior,as empresas autorizadas pelo Ministério da Saúde e pelo órgão sanitário da Secretaria Estadual de Saúde sem prejuízo da Vigilância Sanitária exercida pelas autoridades municipais.

Art.84º-Os estabelecimentos industriais de medicamentos,alimentos,cosméticos,saneantes domissanitarios e Correlatos,os estabelecimentos comerciais de medicamentos e produtos veterinários e os prestadores de serviços de saúde.Somente poderão funcionar sob responsabilidade técnica de profissional devidamente habilitado.

Art.85ºAs farmácias e drogarias deverão conter ainda,local absolutamente trancado para a guarda de entorpecentes e de substancias que produzam dependência física ou psíquica,bem como livros ou fichas para a escrituração do movimento de entrada e saída daqueles produtos,conforme determinação do Órgão Federal Competente.
Art.86º-As farmácias e Drogaria permite-se a comercialização de produtos Correlatos,tais como:produtos de higiene pessoal ou do ambiente:cosméticos e produtos de perfumaria,dietéticos e outros,desde que se observe a Legislação Federal especifica e a estadual supletiva pertinente.

§ 1º- Os estabelecimentos que comercializarem esses produtos conjuntamente, deverão manter sessões separadas, de acordo com a natureza dos produtos e a orientação da autoridade sanitária competente.
§ 2º- Os estabelecimentos não estarão autorizados, entretanto, para a aplicação, no próprio local, de qualquer tipo de produto comercializado.

Art. 87º- As empresas aplicadoras de Saneantes domissanitários, assim entendidos as substancias destinadas a higienização, desinfecção ou desinfestação domiciliar, e ainda tratamento de água, somente poderão funcionar no Município de Diamantino, tendo em sua direção um responsável técnico legalmente habilitado, com termo de responsabilidade assinado perante autoridade competente da Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Único- A licença para funcionamento deverá ser renovada anualmente, nos prazos regulamentares, através do órgão Municipal competente, ouvida a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 88º- As empresas que se refere o artigo anterior deverão possuir equipamentos e instalações adequadas e somente poderão utilizar produtos devidamente registrados pelo Ministério da Saúde.

Parágrafo Único- Fica a empresa OBRIGADA a fornecer certificado assinado pelo responsável técnico, do qual conste as características do produto que foi utilizado, as contra-indicações e as medidas de primeiros socorros em caso de acidentes, tais como: intoxicação ou envenenamento, após cada aplicação.
Art. 89º- As pessoas que trabalham com ervas e plantas medicinais somente poderão funcionar licenciadas pelo órgão Sanitário competente, sendo VEDADA a comercialização de plantas entorpecentes de qualquer espécie.

Parágrafo Único- As plantas vendidas sob classificação botânica falsa, bem como as desprovidas de ação terapêutica e entregues ao consumo com o mesmo nome vulgar de outras terapeuticamente ativas, serão apreendidas e inutilizadas, sendo os infratores sujeitos a cassação da sua licença, em caráter provisório ou permanente, bem como a aplicação de penalidade pecuniária.

Art. 90- Nas zonas suburbanas ou rurais, onde não existir farmácia ou drogaria num raio de 3 (três) quilômetros, poderá a Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social conceder, a titulo precário, licença para  instalação de posto de medicamentos, sob responsabilidade de pessoa idônea e atestada por farmacêutico inscrito no Conselho Regional de Farmácia do Estado de Mato Grosso.
Parágrafo Único- A permissão para  funcionamento não será renovada caso se instale no local farmácia ou drogaria em caráter definitivo.

SEÇÃO VII
Dos Cemitérios, Necrotério, Capelas Mortuárias, Crematórios e

Atividades Mortuárias.
Art. 91º-  O sepultamento e a cremação de cadáveres só poderão realizar-se em cemitérios licenciados pela Prefeitura. 

Parágrafo Único: Nenhum sepultamento se dará sem o respectivo atestado de óbito...

Art. 92º- Nenhum cemitério será aberto sem a prévia aprovação dos projetos pelas autoridades municipais competentes.

Art. 93º- As autoridades municipais competentes poderão ordenar a execução de obras ou trabalhos que sejam considerados  necessários para o melhoramento sanitário dos cemitérios, assim como a interdição temporária ou definitiva dos mesmos.

Art.94º- O sepultamento, cremação, embalsamento, exumação transporte e exposição de cadáveres deverão obedecer as exigências sanitárias previstas em Norma Técnica Especial.
Art.95º-A secretaria Municipal de Saúde,exercerá Vigilância sanitária sobre as instalações destinada aos serviços funerários.

Art.96º-As administrações dos cemitérios adotarão medias necessárias a evitar que se empoce água nas escavações e sepultamentos.

§1ºOs mausoléus,catacumbas e urnas serão conservados em condições de não coletarem água.

§2º-Os vasos,jarras,jardineiras e o ornamentos também não poderão conter água,devendo os receptáculos serem permanentemente cheios de areia.

SEÇAO VIII

DAS HABITAÇOES E EDIFICAÇOES EM GERAL

Art.97ª-A Secretária Municipal de saúde em Vigilância Sanitária poderá definir normas sanitárias que deverão ser seguidas pelo proprietário de edificações em geral,quando da aprovação em gera, quando da aprovação de seu projeto pelo órgão.
Art.98º-Nenhum projeto será aprovado sem satisfazer as condições de higiene e segurança sanitária.

Parágrafo único A autoridade sanitária competente poderá solicitar o embargo de construções correções ou retificações,sempre que comprovar a desobediência as Normas Técnicas,no interesse da saúde publica.

Art.99º-Os proprietários ou possuidores a qualquer titulo são obrigado a conservar em perfeito estado os seu quintais,pátios,prédios ou terreno.

Art.100º-Para preservação e manutenção da higiene das habitações é PROIBIDO

I - Conservar água estagnado nos pátios,quintais,terreno e área livres abertas ou muradas;

II Manter terrenos cobertos de mato,pantanosos ou servindo de depósitos de lixo,dentro dos limites urbanos do Município.

III-Construir instalações sanitárias sobre rios,riacho,córregos ou qualquer curso de’água.

Parágrafo único A infringência a este artigo sujeitara a proprietário a multa graduada de acordo com a gravidade da infração,sem prejuízo da incidência de Imposto Territorial,nos termos da legislação tributaria municipal vigente.

Art.101º-Os proprietários ou possuidores a qualquer titulo deverão adotar medidas destinada a evitar a formação ou proliferação de insetos e roedores,ficando obrigados a execução das providencias determinadas pela autoridade competente,em seus terreno e edificações.

Art.102º-As disposições desta seção aplicam-se,no que couber,a todas as edificações,qualquer que seja sua destinação

SEÇAO IX

DOS HOTEIS,PENSOES,RESTARURANTES,LANCHONETES,CAFES,PADARIAS,

CONFEITARIAS E SIMILARES

Art.103º-Os hotéis,motéis,pensões,hospedaria,restaurantes,lanchonetes,café,bares,padarias,confeitarias e congêneres localizados ou ambulantes,observarão:

I- O uso de água fervente,ou produto apropriado para esterilização de louças,talheres e utensílios de copa e cozinha,ao sendo permitida a lavagem pura e simples em água corrente fria,em balde,tonel ou outros vasilhames.
II- Perfeita condição de higiene e conservação nas copas,cozinha e despensas,sendo passível de apreensão e inutilização imediata,o material danificado,lascado ou trincado.

III- É OBRIGATORIO o uso de copos descartáveis em bares,lanchonetes e locais que servem bebidas,principalmente os trailers e ambulantes.

IV- Manutenção de sanitários em numero suficiente e higienicamente limpos,permanentemente desinfetados e, preferentemente,com a adoção de toalhas e assentos sanitários descartáveis.

Art.104º-Os hotéis.Motéis,pensões e similares deverão atender também:

I Os leitos,roupas de camas,coberturas,toalhas de banho,deverão ser higienicamente esterilizados:

II- Os moveis e assoalhados deverão ser desinfetados semanalmente,de modo a preserva-los contra parasitas.

Parágrafo único É OBRIGATORIO a troca das roupas de cama,mesa e banho diariamente nos estabelecimentos de que trata este artigo,sendo VEDADO O SEU USO SEM PREVIA LAVAGEM E ESTERILIZAÇAO.

Art.105º-Os estabelecimentos de que trata este artigo devem manter,em local visível nos quartos,um quadro contendo os dizeres: “O hospede deve comunicar irregularidade a autoridade sanitária local”.

Art.106º-A desobediência as determinações desta seção torna os infratores passiveis de interdição do estabelecimento alem da multa pecuniária.

SEÇAO X 

DOS MERCADOS E FEIRAS LIVRES

Art.107º-COMPETE á Vigilância Sanitária fiscalizar as condições de higiene e conservação dos alimentos colocados a venda nos mercados e feiras livres,sem prejuízo da fiscalização decorrente da legislação em vigor.

SEÇAO XI

DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS,COMERCIAIS E DA SEGURANÇA DO TRABALHADOR URBANO.

Art.108º-As autoridade da Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de incumbe fiscalizar as condições sanitárias do locais de trabalho,o grau de risco para saúde do trabalhador,os equipamentos,maquinários e demais instrumentos de trabalho,bem como os dispositivos de proteção individual.

Art.109º-As industrias a se instalares no território municipal deverão submeter a Secretaria Municipal de Saúde,para exame prévio da autoridade sanitária competente.O plano completo da solução de esgotamento sanitário e do lançamento de resíduos sólidos,líquidos ou gasosos,visando evitar os prejuízo a saúde da população e do meio ambiente.

Art.110º-Os órgãos competentes municipais,em matéria de proteção da saúde e defesa do meio ambiente,observação as Normas Técnicas sobre proteção dos mananciais dos serviços de abastecimento público de água destinada ao consumo humano e das instalações prediais,aprovados pelo Ministério da Saúde, sem prejuízo da legislação estadual e municipal.
§1º-As industrias já instaladas ficam obrigadas a promover as medidas necessárias para corrigir os inconvenientes da poluição e da contaminação das águas receptoras de áreas e da atmosfera, dentro do prazo fixado pela autoridade sanitária e ambiental competente, conforme a gravidade da situação.

§2º-O não cumprimento das determinações dos órgãos competentes dentro do prazo fixado,facultará as autoridade da Vigilância Sanitária e da Defesa do meio Ambiente lavrarem auto de infração,podendo interditar  o estabelecimento,sem prejuízo da penalidade pecuniária cabível,bem como de a outras penalidade decorrentes das legislações federal e estadual pertinentes.

SEÇAO X I a

SEGURANÇA DO TRABALHADOR URBANO

Art.111ºA Secretaria Municipal de Saúde promovera campanhas educativas e o estudo das de infortúnios e acidentes de trabalho indicando os meios para sua prevenção.

Art.112º-É DEVER do empregador urbano,fornecer o equipamento de proteção individual – E.P.I.devendo observar:

a)o tipo adequado a atividade a ser desempenhada;

b)fornecer apenas o E.P.I.aprovado pelo Ministério do trabalho;

c)dar treinamento ao trabalhador sobre o uso correto do E.P.I.;

d)tornar seu uso obrigatório;

e)substituir o E.P.I.imediatamente,quando danificado ou extrativo.

f)responsabilizar-se por sua higienização e manutenção periódica.

SEÇAO XI.b

DOS RESIDUOS INDUSTRIAIS GASOSOS

Art.113.º-Os resíduos gasosos deverão ser eliminados dos locais de trabalho através de métodos.mediadas o equipamentos de controle submetidos tais métodos e dispositivo ao exame e aprovação dos órgãos competentes do Ministério do Trabalho da Vigilância Sanitária e de Defesa do Meio ambiente,caso haja lançamento dos contaminantes gasosos na atmosfera externa.

SEÇAO XII 

DAS BARBEARIAS,CABELEIREIROS,SAUNAS E SIMILARES

Art.114º-O funcionamento destes estabelecimentos devera observar as normas definidas pela autoridade sanitária competente.

Parágrafo único Os instrumentos de trabalho de uso comum em barbearia,cabeleireiro,estabelecimentos de beleza,sauna e similares,serão esterilizados ou postos em solução anti-séptica,sujeitando os infratores a multa pecuniária e/ou interdição do estabelecimento

SEÇAO XIII

DOS LOCAIS DE DIVERSAO E ESPORTE.

Art.115º-Os clubes de recreação e esporte deverão seguir a orientação  deste Código para os estabelecimentos de prestação de serviço, no tocante aos Sanitários e as instalações gerais de restaurantes e lanchonetes, bem como as orientações de postura a respeito de vestiários.
SEÇÃO  XIV  

Dos Serviços de Limpeza, Lavagem,Lubrificação, Pintura  Pulverização ou Vaporizada e Similares

Art.116º- Os estabelecimentos de que trata esta seção estão sujeitos, no que couber, as prescrições referentes aos estabelecimentos comerciais em geral..

Art. 117º- É PROIBIDO lançar detritos, óleos e graxas nos logradouros e redes públicas.

Art. 118º- A desobediência às normas desta seção, sujeitará o infrator a multa pecuniária e interdição do estabelecimento, se for o caso.

Art.119º-Os tanques de armazenagem de líquidos inflamais e combustíveis serão construídos de aço concreto,a menos que a características do liquido requeira material especial,segundo as Normas Técnicas oficiais no país.

Parágrafo único.Todos os tanques de superfície,usados para armazenamento de líquidos infamáveis devem ser equipados com respiradouros de emergência.
Art.120º-É OBRIGAORIA a colocação de letreiros em todas as vias de acesso aos locais de armazenagem dos conbustiveis.com os dizeres:

Não Fume Inflamável”.

SEÇAO XVI

DA PROTEÇAO INDIVIDUAL DOS TRABALAHORES

Art.121º-As empresas devem,obrigatoriamente,mandar realizar exames médicos no operários que trabalham com combustíveis,de preferência a cada três meses,se legislação estadual ou federal não dispuser de forma diversa.

Art.122º-Alem das prestações exigidas pela legislação trabalhista,os operários deverão trabalhar com a proteção de:

a)mascara contra gases;

b)óculos de proteção visual;

c)luvas especiais;

d)botas de canos longos;

e)macacões de mangas longas;

SEÇÃO XVII

DA SEGURANÇA DO TRABALHAO RURAL

Art.123º-O empregador rural é OBRIGADO a fornecer,gratuitamente ao seu empregado,equipamento de proteção individual-E.P.I.,em perfeito estado de conservação e funcionamento nas seguintes circunstâncias:

a)Sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não fornecerem completa proteção contra os risco de acidentes do trabalho e ou doenças profissionais;

b)enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas;

c)Para atendimento de situações de emergência.

Art.124º-Atendidas as peculiaridade de cada atividade o empregador devera fornecer aos trabalhos E.P.I.,para proteção da cabeça dos olhos e da face dos ouvidos das vias respiratórias,dos membros superiores, e do tronco.

Art.125º-Os E.P.I., e as roupas utilizadas em tarefas onde se empregam substancias tóxicas ou perigosas serão rigorosamente higienizador e mantidos em locais apropriados sem risco de contaminação da roupa de uso comum do trabalhador e seus familiares.

Art.126º-COMPETE ao empregador pessoalmente ou a seus prepostos,gerentes ou subcontratantes de mão-de-obra,quanto aos E.P.I.:

I - Instruir e conscientizar o trabalho quanto a necessidade do uso adequado do mesmo para proteção de sua saúde.
II - Substituir,imediatamente, o E.P.I.danificado ou extraviado;

Art.127º-COMPETE ao trabalhador rural:

I - Usar obrigatoriamente e adequadamente o E.P.I.indicado para a finalidade a que se destinar;

II - Responsabilizar-se pela danificação do E.P.i.ocasionada pelo uso inadequado ou fora das atividade a que se destina como pelo extravio do E.P.I. sob a sua guarda.

SEÇAO
DA CRIAÇAO DE ANIMAIS DOMETICOS

Art.128º-Somente na zona rural permitir-se á criação de bovinos,suínos,ovinos,eqüinos,caprinos,aves e outros animais que,pelas suas características,possam ser prejudicais a higiene e bem-estar da população urbana e ao meio ambiente.

Art.129º-As clinicas veterinárias poderão localizar-se em zona urbana desde que funcionem em consonância comas normas higiênico- sanitárias estabelecidas pela autoridade sanitária competente.

Art.130ºTodos os locais destinados ao recolhimento e confinamento de animais,deverão revestir-se de todas as medidas de higiene recomendáveis,com água corrente para a lavagem diária do piso,estando sujeitos a atuação da Vigilância Sanitária e passiveis de autuação,com apreensão dos animais que,por falta das condições de higiene e profilaxia necessárias,estiverem suspeitos de doenças ou contaminações.
SEÇAO XIX

DA PREVENÇAO E DO CONTROLE DE ZOONESES

Art.131º-A criação,o controle da população animal na zona urbana,bem como a prevenção e controle de Zoonoses no município obedecerão o seguinte:

I- Os proprietários de animais domésticos deverão manter-los trancados em suas propriedade;

II- A apreensão de animal errante será divulgada pelos veículos de comunicação,indicando-se a localização para a devolução do mesmo ao seu dono sua características físicas e outros dados que forem julgados importantes;
III- O sacrifício de animais que não forem procurados somente processar-se-á mediante diagnostico sanitário que justifiquem a sua morte;

IV- O sacrifício de animais nos termos do inciso anterior,será através de que métodos indolores e instantâneos sendo o suo de métodos que submetam os animais.

Art.132º-Os Possuidores de animais domésticos ferozes deverão manter afixadas placas de advertência no alinhamento do lote.
CAPITULO III

DA VIGILANCIA SANITARIA DE ALIMENTOS DESTIADOS AO CONSUMO HUMANO

SEÇÃO I DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art.133º-A defesa e a proteção da saúde individual ou coletiva no que concerne a alimentos,em todas as etapas de sua produção ate a sua colocação no comercio para consumo humano,seguirão as orientações da presente Lei s seu regulamento.
Art.134º-Para os efeitos desta Lei,seu regulamento e as normas técnicas,considera-se:

I-ALIMENTO-toda substancia ou mistura de substancia,no estado sólido,liquido,pastoso ou qualquer o outra forma adequada,destinada a fornecer humano os elementos normais a sua formação,manutenção e desenvolvimento;

II-MATERIA-PRIMA ALIMENTAR - toda substancia de origem vegetal ou animal,em estado bruto,que ser utilizada como alimento precise sofrer tratamento e/ou transformação de natureza física,química ou biológico;

III-ALIMENTO IN NATUREZA-todo alimento de origem vegetal ou animal, para cujo consumo imediato se exija,apenas,a remoção da parte ou comestível e os tratamentos indicados para a sua perfeita higienização e conservação;

IV-ALIMENTO ENRIQUECIDO-todo alimento que tenha sido adicionado de substancia nutriente com a finalidade de reforça o seu valor nutritivo;

V-ALIMENTO DIETETICO-todo alimento elaborado para regimes alimentares,destinado a ser ingerido por pessoas sadias ou cujo estado de saúde exija alimentação especial,com abstenção de glicose,dentre outro;
VI- ALIMENTO DDE FANTASIA OU ARTIFICIAL-todo alimento preparado com objetivo de imitar alimento e em cuja composição entre,preponderantemente,substancia não encontrada no alimento a ser imitado;

VII- ALIMENTO IRRADIADO-todo alimento que tenha sido intencionalmente submetido a ação de radiações ionizastes,com a finalidade de preserva-lo para outros fins lícitos,obedecidas as normas que vierem a ser elaboradas pelo órgãos competente do Ministério da Saúde;

VIII- ALIMENTO INTENCIONAL - toda substancia ou mistura de substancia,dotada ou não de valor nutritivo,ajuntada ao alimento,com finalidade de impedir alterações,manter,conferir ou intensificar seu aroma,cor e sabor,modificar ou manter seu estado físico geral ou exercer qualquer ação exigida um boa tecnologia de fabricação do alimento;

IX- ADITIVO INCIDENTAL - toda substancia residual ou migrada, presente no alimento em decorrência dos tratamentos prévios a que tenha sido submetidos a matéria-prima alimentar e o alimento in natura e do contato do alimento com os artigos e utensílios empregados nas suas diversas fases de fabrico,manipulação,embalagem,estocagem,transporte ou venda;

X- ALIMENTO SUCEDÂNEO-todo alimento elaborado para substituir alimento natural,assegurado o valor nutritivo deste;

XI- COADJUVANTE- da tecnologia de fabricação:substancia ou mistura de substancia empregada com finalidade exercer ação transitória em qualquer fase de fabrico do alimento dele retirada, inativas e/ou transformadas,em decorrência do processo tecnológico utilizados antes da obtenção do produto final;
XII- PRODUTIVO ALIMENTICIO-todo alimento derivado de matéria prima alimentar ou de alimento in natura,adicionado ou não,de outras substancia permitida obtido por processo tecnológico adequado;

XIII- PADRAO DE IDENTIDADE E QUALIDADE-o estabelecido pelo órgão competente do Ministério da Saúde,dispondo sobre a denominação,definição e composição de alimentos,matérias-prima alimentares,alimentos in natura e aditivos intencionais,fixando requisitos de higiene,normas de envasamento e rotulagem,métodos de amostragem e análise;

XIV- ROTULO - qualquer identificação impressa ou litografada,bem como os dizeres pintados ou gravados a fogo,por pressão ou decalcação, aplicadas sobre o recipiente,vasilhame,envoltório,cartucho ou qualquer outro tipo de embalagem do alimento ou sobre o que acompanha o continente;

XV- EMBALAGEM - qualquer forma pela qual o alimento tenha sido acondicionado,guardado,empacotado ou envasado;

XVI- PROPAGANDA-a difusão,por quaisquer meios,de indicações e a distribuição de amostras de alimentos relacionados com a venda,e o emprego de matéria-prima alimentar,alimento In natura,materiais utilizados no seu fabrico ou preservação,objetivando promover ou incrementar o seu consumo;

XVII- ANALISE DE CONTROLE-aquela que é efetuada após o registro do alimento,quando da sua entrega ao consumo,que servira para comprovar a sua conformidade com respectivo padrão de qualidade e identidade,com as normas técnicas especiais,ou ainda com o relatório ou  o modelo do rótulo anexado ao requerimento que deu origem ao registro;
XVIII- ANALISE PREVIA-a analise que precede o registro de aditivos, embalagens,equipamentos ou utensílios e de coadjuvantes da tecnologia de fabricação de alimentos;

XIX- ANALISE FISCAL- a efetuada sobre o alimento colhido ou apreendido pela autoridade fiscalizadora sanitária,com a finalidade de verificar a sua conformidade com os dispositivos desta Lei,regulamentos e normas técnicas;

XX- ESTABELECIMENTO- o local onde se fabrique,produza,manipule,beneficie,acondicione,conserve,transporte,armazene,deposite pra venda,distribua ou venda alimento,matéria-prima alimentar alimento in natura,aditivos intencionais,matéria,artigos e equipamentos destinados e entrar em contato com os mesmo;

XXI- ÓRGAO COMPETENTE - em âmbito municipal,a Secretaria Municipal de Saúde;em âmbito estadual Secretaria Estadual de Saúde;em âmbito federal Ministério da Saúde,e todos o seus órgãos delegados;

XXII- AUTORIDADE FISCALIZADORA COMPETENTE-o servidor legalmente habilitado pra funcionar como fiscal da Vigilância Sanitária;

XXIII- LABORATORIO OFICIAL-o órgão técnico especifico do Ministério da Saúde,bem como órgãos congêneres da Secretaria de Saúde do Estado e do Município;

XXIV- ANALISE DE ROTINA-efetuada sobre o alimento coletado pela autoridade sanitária competente,sem que se atribua suspeita quanto a sua qualidade servindo para acompanhamento e avaliação do produto,quanto as normas e padrões legais vigentes;

XXV- ALIMENTO ALTERADO-alimento modificado por agentes externos naturais,tais como o ar,umidade,reações químicas,agressão mecânica,e similares sofrendo modificações na sua forma;

XXVI- ALIMENTO ADULTERA-alimentos modificados em suas características originais de modo intencional,como por exemplo,a adição de substancias sem nenhuma valor nutritivo de forma a parecer de melhor qualidade;

XXVII- ALIMENTO CONTAMINADO-é aquele contem elementos estranhos a sua formula ,potencialidade perigosos a saúde dos consumidores,tais como a salmonela e outros;

XXVIII- ALIMENTO DETERIORADO-quando se apresenta alterado na sua forma e características originais como por exemplo,o alimento embolorado,de coloração diversa da normal como a carne esverdeada e outros;

XXIX- ALIMENTO FALSIFICADO- ou fraudado,e o alimento apresentado comercialmente com características diferentes das que apresenta,em sua origem,natureza e valor nutritivo,tais como o refresco artificial apresentado como natural;

XXX- APROVEITAMENTO CONDICIONAL-utilizaçao parcial ou total de um alimento ou mátria-prima alimentar inadequado para o consumo direto,seja para alimentação humana ou animal e que,adquire condições de consumo;

XXXI- MATERIAL RESISTENTE A CORROSAO-materias que após prolongados contatos com alimentos,com matéria de limpeza ou soluções desinfetantes,mantenham as mesmas características originais em sua superfície.

SEÇAO II

SO REGISTRO ALIMENTOS

Art.135º-Somente poderão ser entregues a venda ou expostos ao consumo,alimentos industrializados,após o registro no órgãos de Vigilância Sanitária competente,observada as Normas Técnicas Especiais pelo Ministérios da Saúde.

SEÇAO III

DOS PADROES DE IDENTIDADE E QUALIDADE 

Art.136º-Cada tipo alimentado é dotado de padrões de qualidade e identidade estabelecidos pelo órgãos sanitários competente em consonância com Normas Técnicas Especiais do Ministério da Saúde.

SEÇAO IV 

COLHEITA DE AMOSTRAS  E ANALISE FISCAL

Art.137º-Os métodos e normas estabelecidos pelo Ministérios da Saúde serão observados pelo Município para efeito da realização da análise fiscal.

§1ºEm caso de análise condenatória do protudo a autoridade sanitária competente procedera de imediato a interdição e inutilização do mesmo,comunicado,se dor o caso,resultado da analise condenatória ao órgão central de Vigilância Sanitária do Estado,com vistas ao Ministério da Saúde,em se tratando de alimentos oriundos de outra unidade da Federação e que implique na apreensão do mesmo em todo o território nacional,cancelamento ou cassação de registro.

§2ºem se tratando de faltas graves ligadas a higiene e segurança sanitária ou ao processo de fabricação,independentemente da interdição e inutilização do produto,poderá ser determinada interdição temporária ou definitiva,ou ainda,cassada a licença do estabelecimento responsável pela fabricação ou comercialização do protudo condenado definitivamente sem prejuízo das sanções pecuniárias previstas nesta lei.

§3ºO procedimento administrativo a ser instaurado pela autoridade competente municipal,seguira no que couber,os moldes estabelecidos pelo Ministério da Saúde,em relação e analise fiscal de alimentos.

*vide Decreto-lei n.º986,de 21/10/1969 ou Legislação Federal vigente.
§4ºem caso de constatação de falhas,erros ou irregularidades sanáveis,e sendo o alimento considerado próprio para o consumo,devera o interessado ser notificado da ocorrência concedendo-lhe prazo para sua correção decorrido o qual proceder-se-á nova Analise Fiscal,e,persistindo as falhas,será o alimento inutilizado lavrando-se o respectivo auto de infração.
Art.138º-O Laboratório Central de Saúde Publica é o laboratório de referencia do Estado de Mato Grosso,ou outro definido pela CIB Estadual ao qual COMPETE realizar pesquisas e prestar serviços laboratoriais de apoio aos programas de saúde.

Parágrafo único Quando se fizer necessário,o Sistema Único de Saúde - SUS,poderá credenciar laboratórios públicos ou privados,atendendo a conveniência da descentralização de exames e pesquisas especializadas.

SEÇAO V

DA VIGILANCIA SANITARIA DOS ALIMENTOS PROPRIAMENTE DITA

Art.139º-Todo produto destinado ao consumo humano,qualquer que seja a sua origem,estado ou procedência,produzido ou exposto a venda em todo o Município,é objeto de ação fiscalizadora exercida pelos órgãos entidade de vigilância sanitária competentes,nos termos desta Lei e da legislação federal pertinente.

Art.140º-Os gêneros alimentícios devem ser, obrigatoriamente, protegidos por invólucros próprios e adequados ao armazenamento,transporte,exposição e comercialização.

§1ºOs alimentos destinados ao consumo imediato,tenham ou não sofrido processo de cocção,só poderão ser expostos a venda,devidamente embalados.

§2ºNo acondicionamento de alimentos é PROIBIDO o contato direto com jornais,papeis tingidos,papeis ou filmes plásticos usados com a face imprensa,que contenham corante ou outras substancias químicas prejudiciais a saúde.

Art.141º-Os alimentos manipulados devem ser consumidos no mesmo dia,mesmo que conservados em refrigeração.

Art.142ºOs produtos alimentícios perecíveis,alimentos in natureza,protudos semi-preparados ou preparados para o consumo,pela sua natureza ou composição,necessitam de condições especiais de temperatura para a sua conservação e deverão permanecer em equipamentos próprios que permitam a temperatura adequada.

Parágrafo único _s alimentos perecíveis devem ser transportados,armazenados ou depositados sob condições de temperatura,umidade,ventilação e luminosidade que os protejam de contaminação e deteriorações.

Art.143ºÉ PROIBIDO

I- expor a venda ou entregar ao consumo produtos cujo prazo de validade tenha vencido ou apor-lhes novas datas após expirado o prazo;

II- fornecer ao consumidor sobras ou restos de alimentos que tenham sido servidos,bem como aproveitar as referidas sobras ou restos para a elaboração ou preparação de novos alimentos;
III- reutilizar gorduras ou óleo de fritura em geral,que apresente sinais de saturação,modificação na sua coloração ou presença de resíduos queimados;

IV- fornecer manteiga ou margarida,doces,geléias,queijos e similares sem que estejam devidamente embalados e protegidos.

Art.144º-O gelo usado na preparação e na composição de alimentos e bebidas,deve ser potável,respeitando os padrões de qualidade exigidos pelas normas de saúde publica,também no tocante ao transporte e acondicionamento.

Art.145º-Na preparação do caldo de cana devem ser observadas as exigências quantos aos critérios higênico-sanitários para os bares,lanchonetes,trailers e similares.

Art.146º-Os estabelecimentos de comercialização de carnes devem revestir-se de todas as medidas de higiene exigidas em Normas Técnicas Federais,sendo facultado ao consumidor denunciar ao setores competentes qualquer irregularidade quanto ao aspecto da carne comercializada.

Art.147º-Só será permitida a comercialização de peixes frescos em feiras livres moveis,em recipientes adequados a sua conservação,sendo obrigatório o suo de recipientes próprios para recolher as partes não comestíveis.

Art.148º-Autoridade sanitária em ocorrendo enfermidade transmitidas por alimentos,poderá exigir e executar investigações,inquéritos e levantamentos epidemiológicos,junto a indivíduos e a grupos populacionais determinados,tendo em vista a proteção da saúde publica.

Art.149º-O destino dos restos de alimentos,sobras intactas e lixo,nos locais de manipulação dos mesmos,obedecera as técnicas recomendadas pelas autoridades sanitárias.

Art.150º-Alem dos aspectos dispostos anteriormente,as autoridades da Vigilância Sanitária observarão:

I- o controle de possíveis contaminações microbiológicos,químicas e radioativas,principalmente em alimentos derivados de animais,tais como carne,o pescado e o leite;
II- procedimentos de conservação em geral;

III- impresso nos rótulos das embalagens da composição dos alimentos,endereços do fabricante e todos os elementos exigidos pelas legislação pertinente,para conhecimento do consumidor,assim como o prazo de validade;

IV- embalagens e apresentação dos produtos de acordo com a legislação pertinente;

V- verificação de fontes e registros dos alimentos e sua respectiva aprovação e autorização de comercialização.

SEÇAO VI

DA APREENSAO E INUTLIZAÇAO DE ALIMENTOS 

Art.151º-Os bens e produtos alimentícios destinado ao consumo humano,quando virilmente deteriorados ou alterados,serão apreendidos e inutilizados sumariamente,sem prejuízo das demais penalidade cabíveis.

Parágrafo único O auto de infração referente a apreensão de alimentos que e encontrem nessas condições,devera especificar a natureza,marca,quantidade,e devera ser assinado pelo infrator que,ou na recusa deste por duas testemunha.

Art.152º-Quando o produto apreendido for possível de utilização para fins industriais ou agropecuários,desde que não coloque em risco a saúde animal,poderá ser transportado por conta e risco do infrator,para o local designado acompanhado pela autoridade sanitária ate o momento em que se verifique não ser mais possível devolve-la ao consumo humano.

Parágrafo único Neste caso o auto de infração poderá ser transformado em advertência,por uma única vez não sendo admitida a reincidência,caso em que a penalidade pecuniária será aplicada em dobro.

SEÇAO VII

DOS MANIPULADORES DE ALIEMENTOS

Art.153º-Devem ser observadas as seguintes recomendações quanto ao pessoal que manipula alimentos em geral,desde sua fase de fabricação ao preparo de refeições:

I- Serem encaminhados a exames periódicos de saúde;

II- Não praticarem ou possuírem hábitos capazes de prejudicar a limpeza dos alimentos,a higiene dos estabelecimento e a saúde dos consumidores.

Art.154º-Devem ser incentivados pela Secretaria Municipal de saúde cursos a serem dados ao pessoal,no que se refere a higiene individual,inclusive quanto ao vestuário adequado,cuidado necessário para evitar os riscos de contaminação na manipulação de alimentos,técnicas de limpeza e conservação do material e instalações.

Art.155º-A autoridade sanitária competente poderá afastar ou encaminhar pra exame os Manipuladores de alimentos suspeitos de serem portadores de doenças infecto-contagiosas.

SEÇAO VIII
DOS ESTABELECIMENTOS DE PRODUÇAO E MANIPULAÇAO DE ALIMENTOS 

Art.156º-Todos os estabelecimentos industriais,comerciais e de prestação de serviços que fabriquem,,beneficiem,trasportem,conservem,acondicionem,embalagem,depositem,distribuam,comercializem,ou sirvam,de qualquer forma,alimentos para consumo humano,obedecerão as exigências mínimas estabelecidas nesta Lei nos regulamentos e nas Normas Técnicas Especiais,quanto as condições sanitária de acordo com as características e peculiaridade de cada atividade.

Art.157º-Os estabelecimentos de que trata esta seção somente poderão funcionar no Município,após a expedição de Alvará Sanitário da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária sem prejuízo dos atos de competência de outros órgãos federais,estaduais e municipais competentes.

Art.158º-A autoridade sanitária tera livre acessão a qualquer local dos estabelecimentos mencionados nesta seção,que utilizem para suas atividade os elementos e substancias definidas na seção I deste capitulo.

Parágrafo único A autoridade sanitária,em inspeção de rotina,verificara aspectos referente a:

a) localização acesso,numero,capacidade e distribuição das dependências,pisos,paredes e revestimentos,forros dos tetos,portas e janelas,iluminação,ventilação,abastecimento de água,eliminação das águas servidas,instalações sanitárias dos empregados e para o publico,local para guarda dos vestuário dos empregados,pias e tanques para lavagem dos alimentos,acondicionamentos do lixo;

b) maquinários,moveis,utensílios,instalações para proteção e conservação dos alimentos,instalações para limpo limpeza dos equipamentos;

c) condições dos alimentos e matérias-primas,manipulação dos alimentos proteção contra a contaminação e contra alteração,eliminação das sobras de alimentos;

d) asseio pessoal,hábitos de higiene e estado de saúde dos Manipuladores.

Art.159º-As instalações destinadas aos serviços de alimentação deverão seguir as Normas Técnicas e critérios para tanto estabelecidos em regulamentos,que nortearão o fiscal de Vigilância Sanitária na analise dos itens relacionados no artigo anterior

Parágrafo único Os sanitários não deverão abrir-se para os locais onde se preparam,sirvam ou depositem alimentos e deverão ser mantidos rigorosamente limpos possuindo condições para asseio das mãos.
Art.160º-Somente será permitido o comercio de Saneantes,desinfetantes e produtos similares nos estabelecimentos de consumo ou venda de alimentos,quando o mesmo possuir local apropriado e separado,devidamente aprovado pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.
Parágrafo único É VEDADA a guarda ou venda nesses estabelecimentos,de substancias que possam contribuir para alteração,adulteração ou falsificação de alimentos,sendo tal pratica considerada passível de ação penal sem prejuízo de outras penalidade cabíveis.

Art.161º.Os responsáveis pelo estabelecimentos devem zelar pela limpeza e higienização dos equipamentos e instrumentos de trabalho,recipientes e continentes,os quais deverão ser de material adequado de forma a evitar a contaminação ou a diminuição do valor dos alimentos.

§1ºDevem ser cuidadosamente observados os procedimentos de lavagem,esterilização de louças e utensílios que entrem em contato com os alimentos.

§2ºAs louças,talheres e utensílios destinados ao preparo dos alimentos e que entrem em contato direto com os mesmo,deverão ser submetidos a esterilização através de fervura durante o tempo necessário para tal,estabelecidos em normas técnicas,ou p0ela imersão em solução apropriada para esse fim.

§3ºO mesmo procedimentos devera ser observado em relação aos panos de prato,aventais,e outros usados para limpeza e que estarão em contato direto com alimentos,os utensílios de preparo e os Manipuladores.
§4ºEquipamentos,utensílios,recipientes e continentes que não assegurem perfeita higienização perfeita,a critério da autoridade sanitária competente,deverão ser reformados,substituídos ou inutilizados.

Art.162º-Os mesmo procedimento de que trata o artigo anterior devera ser observado por pessoas físicas que trabalhem de forma artesanal no preparo de refeições caseira,tais o fornecimento de marmitas e comidas congeladas,doces e licores caseiros,queijos,manteigas,coalhadas feitos com leite de fazenda e similares.

Art.163º-É VEDADO às peixarias a fabricação artesanal de conservas de peixes e a venda destas ao consumidor final.

Parágrafo único A venda de files de peixe só será permita se cortados e limpos a vista do consumidor e a seu pedido,salvo se o file de peixe for industrializado,congelado e na embalagem contiver todos os requisitos exigidos de registro e dados pertinentes

Art.164ºÉ PROIBIDO substituir uma espécie por outra com a finalidade .de fraudar o consumidor,vender congelados por resfriados ou frescos,marcas peso errado nos alimentos previamente embalados,e usar de outros meios fraudulentos.
Art.165º-O leite ao consumo deve passar pelo processo de higienização,estando sujeito a fiscalização sanitária.

Art.166º-È PROIBIDA a venda de aves ou outros animais vivos nos supermercados e congêneres.

Art.167º-Os ovos deve ser embalados de forma a serem protegidos contra o calor,a prova de choques e ruptura da casa,sendo PROIBIDA a venda de ovos trincados,por permitirem a passagem para o interior do ovo,da salmonela,o que pode causar sérios riscos à saúde do consumidor.

Art.168º-Os açougues,frigoríficos e demais estabelecimentos que comercializam carnes em geral,devem observar o tempo mínimo.regulamentar para ser proceder a desossa, utilizando serra elétrica ou similar.

Art.169º-É PROIBIDO usar a cor vermelha nos revestimentos de pisos,paredes,tetos e balcões dos açougues e similares,bem com dispositivos de iluminação que possam enganar o comprador quanto a coloração da carne que encontra venda.

Art.170ºOs estabelecimentos industriais de moagem de café serão instalados em locais próprios e exclusivos sendo VEDADA no mesmo local,a exploração de qualquer outro ramo de comercio ou industria de produtos alimentícios.

Parágrafo único O café cuja demonstrar qualquer percentual de aditivos,será imediatamente apreendido e inutilizado,sem direito a indenização por perdas,sujeitando o infrator a multa pecuniária

Art.171ºTodas matéria tratada de forma geral neste Código,referente a assuntos de Vigilância Sanitária,será regulamentada por Decreto e por Normas Técnicas que poderão será alteradas a qualquer tempo,para mantê-las atualizadas a legislação federal e estadual pertinentes.

TITULO IV

DA INFRAÇOES E PENALIDADE

Art.172º-Considera-se infração,pra os fins desta Lei e de suas Normas Técnicas especiais,a desobediência ao disposto nas normas legais regulamentares e outras que, por qualquer forma,se destinem à promoção,preservação e recuperação da saúde.

Art.173º-Responde pela infração quem,por ação ou omissão,lhe deu causa ou concorreu pra sua pratica ou dela se beneficiou.

Art.174º-Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis,que venha determinar avaria,deterioração de produtos ou bens de interesse a saúde publica.

Art.175º-As infrações de natureza sanitária serão punidas administrativamente com uma ou mais das penalidades seguintes,sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis.

I- Advertência

II- Pena Educativa

III- Multa no valor de 50 (Cinqüenta)ate 5.000 UFIR;

IV- Apreensão de produtos;

V- Inutilização de produtos;

VI- Suspensão de vendas e/ou fabricação de produtos

VII- Proposição de cancelamento de registro de produtos ou cancelamento de registro de produtos 

VIII- Interdição parcial ou total do estabelecimentos;

IX- Cancelamento de autorização pra funcionamento de empresa;

X- Cancelamento do alvará sanitário do estabelecimento.

§1ºA pena educativa consiste em:

a) divulgar a infração,com o objetivo de esclarecer o publico consumidor ou a clientela do estabelecimento acerca das medidas adotadas em relação ao fato de natureza sanitária;

b) reciclagem de dirigentes,técnicos ou empregados do estabelecimento infrator;

c) veículos,pra a clientela,de mensagens educativas expedidas pela  Secretaria Municipal de Saúde.

§2ºA graduação da multa será definida em resoluções,portarias ou normas técnicas especiais,baixadas pelo Secretaria Municipal de Saúde,em consonância com gravidade da infração.
§3ºNo caso de reincidência de infração prevista nesta lei,as penalidade de caráter pecuniário serão aplicadas em dobro,e assim sucessivamente.

Art.176º-São Infrações Sanitárias:

I - Construir,instalar ou fazer funcionar,em qualquer parte do município,laboratórios de produção de medicamentos,drogas,insumos,cosméticos,produtos de higiene,dietéticos,correlatos,ou quaisquer outros estabelecimentos que fabriquem alimentos,aditivos para alimentos,bebidas,embalagens,embalagens,saneantes e demais produtos que interessem à saúde pública,sem registro,licença e autorização do órgão sanitária competente ou contrariando as normas legais pertinentes.
PENA: Advertência pena interdição,cancelamento do Alvará Sanitários e/ou multa.
II- Construir,instalar ou fazer funcionar estabelecimentos de serviços de saúde ou organizações afins,que se dediquem à produção,proteção e recuperação da saúde,sem licença do órgão sanitário competente ou contraindo normas legais e regulamentares pertinentes.

PENA:Advertência,pena educativa,interdição,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

III- Instalar estabelecimento de saúde explorar atividades comerciais,industriais ou explorar atividades comerciais,industriais ou filantrópicas,com a participação de agentes que exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxiliares relacionadas  com a saúde,sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto nas demais legais e regulamentares pertinentes.

PENA:Advertência,interdição,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

IV- Instalar ou fazer funcionar estabelecimentos de serviço de interesse da saúde sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando normas legais e regulamentares pertinentes.
PENA:Advertência,pena educativa,interdição,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa

V- Extrair,produzir,fabricar,transformar,preparar,manipular,purificar,fracionar,embalar ou reembalar,importar,armazenar,expedir transportar,comprar,vender,ceder ou usar alimentos,produtos alimentícios,medicamentos drogas,insumos farmacêuticos,produtos dietéticos,de higiene,cosmético,correlatos,embalagens,saneantes,utensílios e aparelhos que interessam à saúde pública ou individual sem registro,licença ou autorização do órgão sanitário competente ou contraindo o disposto na legislação

 sanitária pertinente.

PENA:Advertência,pena educativa,apreensão e inutilização,interdição,cancelamento do registro e/ou multa e cancelamento do Alvará Sanitário.
VI-Fazer propaganda de produtos e serviços sob vigilância sanitária,contrariando a legislação sanitária.

PENA:Advertência,pena educativa,apreensão e inutilização,interdição,cancelamento do registro e/ou multa e cancelamento do Alvará Sanitário.

VII-Deixar,aquele que tiver o dever legal de faze-lo,de notificar doença transmissível e agravos ao homem,de acordo com o que disponham as normas legais ou regulamentares vigentes.

PENA:Advertência,pena educativa, e/ou multa e cancelamento do Alvará Sanitário.

VII-Impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças transmissíveis e ao sacrifício de animais domésticos considerados nocivos pela autoridades sanitárias competentes.

PENA:Advertência,pena educativa,e/ou multa e cancelamento do Alvará Sanitário.

IX-Reter atestado de vacinação obrigatório,deixar de executar,dificultar ou opor-se à execução de medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças transmissíveis e sua disseminação à preservação e à manutenção da saúde.

PENA:Advertência,pena educativa, interdição,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

X-Opor-se à exigência  de provas imunológica ou à sua execução pelas autoridades sanitárias competentes.

PENA:Advertência,pena educativa,pena educativa e/ou multa

XI-Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridade sanitárias competentes no exercício de suas funções.

PENA:Advertência,pena educativa,interdição,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XII-Desobedecer,desrespeitar ou desacatar a autoridade sanitária competente no exercício de sua funções.

PENA:Multa

XIII-Prescrever receituário,prontuário e assemelhados de natureza medica,odontologia ou veterinário em desacordo com a legislação e as normas vigentes.

PENA:Advertência,pena educativa e/ou multa

XIV-Aviar receita em desacordo com prescrições medicas,veterinárias ou odontológicas ou com determinações expressas de Lei e normas regulamentares.

PENA:Advertência,pena educativa,interdição, cancelamento do Alvará Sanitário.e/ou multa.

XV-Fornecer,vender ou praticar atos de comercio em relação a medicamentos,drogas e correlatos cuja e uso dependem de prescrição medica,sem observância dessa exigência e contraindo as normas legais e regulamentares.

PENA:Advertência,pena educativa, interdição cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XVI-Proceder a coleta,processamento e utilização de sangue e hemoderivados ou desenvolver outras atividades hemoterápicas,contraindo norma legais e regulamentares.

PENA:Advertência,pena educativa,interdição,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.
XVIII-Rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas,bem como medicamentos,drogas,insumos farmacêuticos,produto dietéticos, de higiene,cosméticos,perfumes,correlatos,saneantes,de correção estética e quaisquer outros,contrariando as normas legais regulamentares.
PENA:Advertência,pena educativa,apreensão e inutilização,interdição,e/ou multa cancelamento Alvará Sanitário.
XIX-Alterar o processo de fabricação de produtos sujeitos a controle sanitário,modificar os seus competentes básicos,nome e demais elementos objetos do registro,sem a necessária autorização do órgão sanitário competente.
PENA:Advertência,pena educativa, cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XX-Reaproveitar vasilhames de saneantes ,seus congêneres e de outros produtos capazes de ser nocivos à saúde,no envasilhamento de alimentos,bebidas,refrigerantes,produtos dietéticos,medicamentos,drogas,produtos de higiene,cosméticos e perfume. PENA:Advertência,pena educativa,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XXI-Expor à venda ou entregar ao consumo produtos de interesse da saúde cujo prazo de validade tenha expirado,ou apor-lhe novas datas,após expirado o prazo,sem a autorização do órgão competente.
PENA:Advertência,pena educativa,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XXII-Industrializar produtos de interesse sanitários sem a assistência responsável técnico,conforme determinação de normas especificas.
PENA:Advertência,pena educativa, cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XXIII-Comercializar produtos que exijam cuidados especiais de conservação,preparação,expedição ou transporte,sem observância das condições necessárias à sua preservação.

PENA:Advertência,pena educativa,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XXIV-Aplicaçao por empresas de desratização,desinsetização.Desinfestação e imunização de ambiente,e produtos e/ou métodos contraindo as indicações e normas técnicas.
PENA:Advertência,pena educativa, cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XXV-Fornecer produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigos à saúde ou segurança do indivíduos,meio ambiente ou da coletivade sem informação adequada a respeito de sua nocividade ou periculosidade.
PENA:Advertência,pena educativa, interdição,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XXVI-Extrair,produzir,fabricar,transformar,preparar,manipular,purificar,fracionar,embalar ou reembalar,transportar ou utilizar produto ou resíduo perigos,tóxico,explosivo,inflamável,corrosivo,emissor de radiações ionizantes,entre outros,contraindo a legislação em vigor.

PENA:Advertência,pena educativa,apreensão,inutilização e interdição do produtos,suspensão de venda do produto, cancelamento do Alvará Sanitário,interdição do estabelecimento e/ou multa.

XXVII-Manter condição de trabalho que ofereça risco pra saúde do trabalhador.

PENA:Advertência,pena educativa,interdição do estabelecimento,cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XXVIII-Fabricar,operar ou comercializar maquina ou equipamento em condições que ofereçam risco à saúde do trabalhador.

PENA:Advertência,pena educativa, suspensão de venda do produto interdição do equipamento e/ou do estabelecimento/ou multa.

XXXIX-Descumprimento de normas legais e regulamentares,medida,formalidade e outras exigências sanitárias pelas empresas de transporte,seus agente e consignatórios.

PENA:Advertência,pena educativa,interdição e/ou multa cancelamento do Alvará Sanitário 

XXX-Inobervancia das exigências sanitárias relativas a imóveis,pelos seu próprios,ou por quem detenha legalmente sua posse.

PENA: Advertência, pena educativa, interdição e/ou multa e cancelamento do Alvará Sanitário.

XXXI. Manter nos imóveis e estabelecimentos comerciais e industriais que contribuam para a proliferação de roedores, vetores e animais sinantrópicos que ofereçam risco a saúde.
PENA: Advertência, pena educativa, interdição, cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.
XXXII.Proceder ao transporte e à destinação final de resíduos de forma inadequada, que ofereça riscos a saúde e/ou meio ambiente.

PENA:Advertência, pena educativa, interdição, cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa.

XXXIII. Manter animal doméstico no estabelecimento colocando em risco a sanidade dos produtos de interesse da saúde ou comprometendo a higiene e limpeza do local.
PENA: Advertência, pena educativa, apreensão do animal, suspensão de venda do produto, interdição do produto, cancelamento do Alvará Sanitário, interdição do estabelecimento e/ou multa.

XXXIV. Manter criação de suíno na zona urbana do município.

PENA: Advertência, pena educativa, apreensão do animal e/ou multa.

XXXV. Exercer profissões e preocupações relacionadas com a saúde sem a necessária habilitação legal.

PENA: Interdição e/ou multa e cancelamento do Alvará Sanitário.

XXXVI.Cometer o exercício de encargos relacionados com a promoção, proteção e recuperação da saúde a pessoas sem a necessária habilitação legal.

PENA: Interdição e/ou multa.
XXXVII. Proceder à destinação e à Utilização de cadáveres contrariando as normas sanitárias pertinentes.
PENA: Advertência, pena educativa, interdição e/ou multa.

XXXVIII. Fabricar, transportar, armazenar expor ao consumo e comercializar produtos que contiverem  germes patogênicos ou substancias prejudiciais à saúde, que estiverem deteriorados ou alterados e/ou contiverem aditivos proibidos ou perigosos.
PENA:Pena educativa,apreensão,inutilização do produto cancelamento do Alvará Sanitário e/ou multa,interdição do estabelecimento.

XXXIX-Fraudar,falsificar,adulterar alimentos,inclusive bebidas,medicamento,drogas,insumos farmacêuticos,correlatos,cosméticos,produtos de higiene,dietéticos,saneantes e quaisquer outros que interessam à saúde publica.
PENA:Advertência,pena educativa,apreensão,inutilização e/ou interdição do produto,suspensão de venda e/ou fabricação do produto,interdição parcial ou total do estabelecimento,cancelamento do Alvará Sanitário e cancelamento de autorização para funcionamento da empresa.

XL-Transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à proteção da saúde.

PENA:Advertência,pena educativa, apreensão,inutilização e/ou interdição,suspensão de venda e/ou de fabricação do produto,cancelamento do registro do produto,interdição parcial ou total do estabelecimento,cancelamento de autorização para funcionamento da empresa,cancelamento do Alvará Sanitário do estabelecimento,proibição de propaganda.

XLI-Descumprir atos emanados das autoridade sanitárias competentes visando à aplicação da legislação pertinente.

PENA:Advertência,pena educativa, apreensão,suspensão de venda e/ou de fabricação do produto,cancelamento do registro do produto,interdição parcial ou total do estabelecimento,cancelamento do Alvará Sanitário proibição de propaganda.
CAPITLUO V

DAS Taxas

Art.177º-As taxas cobradas peal Vigilância Sanitária são devidas pra atender despesas do Serviço Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.
Art.178º-O contribuinte de taxa é pessoa natural e/ou jurídica que desenvolvam atividade que sejam objeto da ação de Vigilância Sanitária

CAPITULO VI
DO PAGAMENTO DA TAXA DE VIGILANCIA SANITARIA 

Art.179ºA taxa de Vigilância Sanitária será recolhido de acordo com os valores fixados pela tabela abaixo para a concessão ou revalidação do Alvará Sanitário.

Parágrafo Únioco-Em relação ao pagamento da Taxa,será expedido recibo e procedida averbação no respectivo documento

	Descrição das Atividades
	Taxa UPF-AP

	Inspeção sanitária em Serviços de Saúde
	Sanitário

	Estabelecimento de assistência medico,veterinária e odontologia geral e especializado e-ate 50 leitos
	15

	De a 250 leitos
	30

	Acima de 250
	60

	Estabelecimento de assistência medico - ambulatorial
	05

	Estabelecimento de assistência medica de urgência
	15

	Hemoterapia –Unidade de coleta,Transfusão e Processamento de Sangue
	35

	Unidade de Coleta e Transfusão de Sangue
	20

	Agencia Transfusional
	10

	Posto de Coleta
	05

	Serviço de Terapia Renal Substitutiva
	35

	Instituto ou Clinica de Fisioterapia,Ortopedia,psiquiatria e Psicológica
	05

	Instituto de beleza Com responsabilidade medica
	15

	Pedicure(pedólogo)manicure
	05

	Instituto de massagem,de tatuagem,ótica e laboratórios de ótica
	05

	Laboratório de analises clinica,patologia clinica,anatomia patológica,citologia,liquido cefalorraquidiano e congêneres,laboratórios ou oficina de prótese dentaria
	15

	Posto de cólera de analises clinicas,patologia clinica,citologia,liquido cefalo-raquidiano e congêneres 
	10

	Inspeção Sanitária em Serviços de Saúde 
	Alvará Sanitário

	Banco de olhos,órgãos,leite e outras secreções
	10

	Estabelecimentos que se destinam a práticas de esporte:-com responsabilidade medica
	15

	Estabelecimento que se destinam ao transporte de pacientes
	05

	Clinica médico-odontológico-veterinária
	10

	Consultório médico-odontológico-veterinário
	05

	Demais estabelecimentos de assistência odontológico-veterinária
	05

	Estabelecimentos que utilizam radiação ionizante,incluídos os consultório dentários:-serviços de medicina nuclear-In vivo
	10

	Serviços de medicina - In vitro
	15

	Equipamentos de radiologia médico-odontológica 
	20

	Conjunto de fontes de radioterapia
	20

	Vistoria de veículos para transporte e atendimento de doente-terrestre
	05

	aéreo
	10

	Casas de repouso,idosos-com responsabilidade médica
	10

	Sem responsabilidade médica
	05

	Colheita de amostra de produtos/substancia
	05

	Inspeção de cooperação com portos,aeroportos fronteiras
	05

	Analise de projetos arquitetônicos
	05

	Demais estabelecimentos não especificados sujeitos à inspeção sanitária –baixa complexidade
	05

	Meia Complexidade
	30

	Alta complexidade 
	60

	Cadastramento dos estabelecimento que utilizam produtos de controle especial,bem como os de insumos químicos 
	05

	Industria de alimentos,aditivos,embalagens gelo,tintas e vernizes para fins alimentícios
	30

	Envasadora de água mineral e potável de mesa
	15

	Cozinha industrial,empacotadora de alimentos
	30

	Industria de drogas,medicamentos,insumos,farmceuticos,correlatos,cosméticos,produtos de higiene e perfumes,saneamentos domissanitários
	30

	Supermercados e congêneres
	10

	Prestadora de serviços de esterilização
	15

	Distribuidora/deposito de alimento,bebidas e água mineral
	10

	Restaurante,churrascaria,rotisserie,pizzaria,padaria,confeitaria e similares
	10

	Sorveteria
	10

	Distribuidora com retalhamento de drogas medicamentos,insumos farmacêuticos,cosméticos,produtos de higiene e perfumes,saneamentos domissanitarios
	10


	Açougue,avícola,peixaria,lanchonete,quiosque,trailler e pastelaria
	05

	Aplicadoras de produtos saneantes domissanitarios
	10

	Mercearia e congêneres
	05

	Comercio e laticínios e embutidos
	10

	Dispensário,posto de medicamentos e ervanárias 
	05

	Distribuidoras sem fracionamento de drogas,medicamentos,insumos farmacêuticos,correlatos,cosméticos,produtos de higiene e perfumes,saneantes domissanitários,casa de artigos cirúrgicos,dentários
	15

	Deposito fechado de drogas,medicamentos,insumos farmacêuticos,correlatos,cosméticos,produtos de higiene e perfumes,saneantes domissanitarios
	10

	Farmácia(manipulação)
	15

	Drogaria e drogstore
	10

	Comercio de ovos,bebidas,frutaria,verduras,legumes,quitanda e bar
	05


Art.180º-A falta de pagamento da Taxa de Vigilância Sanitária,assim como o seu pagamento insuficiente acarretara aplicação de multa mensal e 10%(dez por cento),sobre o valor da Taxa,acrescido de juro moratório.
*Extraído da Lei 7.110 de fevereiro de 1999-Mato Grosso

CAPITULO VII
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SANITARIO 
Art.1810º-A Secretaria Municipal de Saúde poderá impor condicionamento administrativos ao exercício dos direitos individuais e coletivos,sob as modalidade de limites,encargos e sujeições,observando:

I- Não se adotarão medidas obrigatórias que  envolvam ou impliquem riscos à vida.

II- Os condicionantes administrativos,sob as modalidades de limites,encargos e sujeições,serão proporcionais aos fins que em cada situação se busquem.

III- Dar-se-á preferência,sempre à colaboração voluntária do cidadão e da comunidade às autoridade sanitárias competentes

Art.182º-As infrações de natureza sanitária aos dispositivos desta Lei.serão apuradas em processo administrativo iniciado com a Lavratura do Auto de Infração,e punidas com aplicação isolada ou cumulativa das penas previstas,observados o rito e prazos estabelecidos na presente Lei

Art.183º-Instaurado o Processo administrativo sanitário,fica assegurado ao infrator o contraditório e ampla defesa,com meios e recursos a ela inerentes.

Art.184º-As impugnações só terão efeitos suspensivos quando se tratar de imposição de penalidade pecuniária.

Art.185º-O infrator poderá apresentar impugnação contra todos os Autos descritos nestas Lei, no prazo de 20 (vinte)dias excetuando o Auto de Colheita de Amostra,que obedecera aos prazos estabelecidos para o procedimentos das analises.

Parágrafo Único O Auto de Apreensão e Inutilização será examinado e julgado apenas quanto aos seus aspectos formais,não ensejando ao infrator qualquer direto à devolução dos produtos da respectiva apreesao.

Art.186º-O prazo para impugnação do Termo de Intimação vencera no termino do prazo fixado pelo agente fiscalizador.

Art.187º-A impugnação e a suspensão do termo de interdição serão examinadas e julgadas imediatamente após seu recebimento.

Art.188º-As impugnações acima citadas serão julgada,depois de ouvido o agente fiscalizador que fundamentara seu parcial ou tola dos Autos e Termos ou pelo indeferimento parcial ou total dos referidos termos.

A)TERMO DE INTEMINAÇAO

Art.189º-Poderá ser lavrado o Termo de Intimação,a critério da autoridade sanitária competente,seguindo-se a lavratura do Auto de infração,após o vencimento do prazo concedido,caso as irregularidades não tenham sido sanadas.
Parágrafo Único O prazo fixado no Termo de Intimação será de,no máximo 30(trinta)dias,podendo ser prorrogável mediante pedido fundamentado à junta de julgamento da Saúde,após informação do agente fiscalizador.

Art.190º-O Termo de Intimação será lavrado em 03(três)vias,devidamente numeradas,destinando-se a primeira via ao processo de solicitação do Alvará Sanitário(quando houver),a Segunda via ao intimado e a terceira via ao agente fiscalizador e conterá:

a)o nome da pessoa física ou denominação da entidade intimada,razão social,especificando o ramo de sua atividade e endereço completo;

b)a disposição legal ou regulamento infringindo;

c)a medida sanitária exigida,ou,no caso de obras,a indicação do serviço a ser realizado;
d)o prazo para o cumprimento da exigência;

e)nome e cargo legíveis da autoridade que expediu a intimação e sua assinatura com matricula;

f)a assinatura do intimido ou na sua ausência,de seu representante legal ou preposto e,em caso de recusa,a consignação dessa circunstancia de duas testemunha,quando possível.

Parágrafo Único Na impossibilidade de dar conhecimento diretamente ao intimado da Lavratura do Termo de Intimação,este devera ser cientificado por meio carta registrada,com aviso de recebimento,ou publicação pela imprensa,considerando-se efetivada a notificação 10(dez)dias após a publicação.

B)DO AUTO DE INFRAÇAO 

Art.191º-O Auto de Infração será lavrado em03(três)vias,devidamente numeradas,destinando-se a primeira via à instrução do processo,a Segunda via autuado e a terceira via o agente fiscalizador,contendo:
a) o nome da pessoa física ou denominação da entidade autuada ou razão social,especificação de seu ramo de atividade e endereço completo.

b) O ato ou fato constitutivo da infração e o loca,a hora e a data respectivos;

c) A disposição legal ou regulamentar transgredida;

d) Indicação do dispositivo legal ou regulamentar que culmina a penalidade a que sujeito o infrator;

e) O prazo de 20(vinte)dias para impugnação do auto de infração;

f) Nome e cargo legíveis da autoridade autuante a sua assinatura com matricula;

g) A assinatura do autuado ou,na sua ausência,de seu representante legal ou preposto e, em caso de recusa,a consignação desta circunstancia pela autoridade autuante e a assinatura de duas testemunhas,quando possível.
Parágrafo Único Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado,este devera ser cientificado do Auto de Infração por meio carta registrada com aviso de recebimento ou por edital publicado pela Imprensa ou edital afixado el local indicado pela Prefeitura Municipal,considerando-se efetivada a notificação 10(dez)dias após sua publicação,certificando no processo a pagina,a data e a denominação do jornal.

C)AUTO DE APREENSAO E DEPOSITO 

Art.192º-Na industrialização ou comercialização de produtos e utensílios de interesse da saúde,que não atendam ao disposto nesta,devera ser lavrado Auto de Apreensão e Deposito para as averiguações necessárias.

Art.193º-O Auto de Apreensão e Deposito será lavrado será lavrado em 03(três)vias devidamente numeradas,destinando-se a primeira a primeira via ao laboratório oficial ou credenciado,quando se tratar de apreensão para analise fiscal a Segunda via ao responsável pelo produto e a terceira via ao fiscalizador,contendo.

a) nome da pessoa física ou denominação da entidade responsável pelos produtos,razão social e o endereço completo;

b) o dispositivo legal utilizado;

c) a descrição da quantidade,qualidade,nome e marca do produto;

d) nomeação do depositário fiel dos produtos sua identificação legal e endereço completo e sua assinatura;

e) prazo para impugnação de 03(três)dias úteis,exceto para produtos destinado à analise fiscal cujos prazos devem prevalecer no procedimento próprio;

f) nome cargo legíveis da autoridade autuante a sua assinatura com matricula

g) a assinatura do responsável pela empresa ou, na sua ausência,de seu representante legal ou preposto e,em caso de recusa,a consignação dessa circunstância e a assinatura de duas testemunha,quando possível.

D)AUTO DE COLHEITA DE AMOSTRA
Art.194º-O Auto de Colheita de Amostra será lavrado em 03(três)vias devidamente numeradas,destinando-se a primeira via ao laboratório oficial,a Segunda via ao responsável pelos produtos e a terceira via ao agente fiscalizador contendo:

a) nome da pessoa física ou denominação da entidade responsável pelos produtos,razão social e o endereço completo;

b) o dispositivo legal utilizado;

c) a descrição da quantidade,qualidade,nome e marca do produto;

d) nome e cargo legíveis da autoridade atuante,qualidade,nome,marca de produto;

e) a assinatura do responsável pela empresa ou, na sua ausência,de seu representante legal ou preposto e,em caso de recusa,a consignação dessa circunstância e a assinatura de duas testemunha,quando possível.

E)AUTO DE APREENSAO E INUTILIZAÇAO

Art.195º-O Auto de Apreensão e Inutilização será lavrado em 03(três)dias devidamente numeradas,destinando-se a primeira via à chefia imediata,a Segunda via ao autuado e a terceira via agente fiscalizador contendo:

a) nome da pessoa física ou denominação da entidade responsável pelos produtos,razão social e o endereço completo;

b) o dispositivo legal utilizado;

c) a descrição da quantidade,qualidade,nome e marca do produto;

d) o destino dado ao produto

e) nome e cargo legível da autoridade autuante,sua assinatura e sua matricula;

f) a assinatura do responsável pela empresa ou, na sua ausência,de seu representante legal ou preposto e,em caso de recusa,a consignação dessa circunstância e a assinatura de duas testemunha,quando possível.

Art.196º-Lavrar-se á Auto de Apreensão,que poderá culminar em inutilização de produtos,equipamentos diversos e outros,quando:

I- Os produtos comercializados não atenderem às especificações de registro e rotulagem

II- Os produtos comercializados se encontrarem em desacordo com os padrões de identidade e qualidade,após os procedimentos laboratoriais legais,seguindo-se o disposto neste regulamento e disposições contidas em regulamentos do Estado,da União ou ainda,quando da expedição de Laudo Técnico ficar constatado serem tais produtos impróprios para o consumo.

III- O estado de conservação,de acondicionamento e de comercialização dos produtos não atenda as disposições desta Lei.

IV- O estado de conservação e a guarda dos envoltórios,utensílios,vasilhames,instrumentos e equipamentos diversos estejam impróprios para os fins a que se destinam,a critério da autoridade  sanitária competente.

V- Em detrimento da saúde publica,o agente fiscalizador constatar infringência às condições relativas aos produtos disposto nesta Lei.

VI- Em situações previstas por atos administrativos da Secretaria Municipal de Saúde,devidamente publicados pela imprensa.

Art.197º-Os produtos citados no artigo anterior ,por ato administrativo da vigilância sanitária da Secretaria Municipal de Saúde,poderão,após a a sua apreensão.
I- Ser encaminhados,para fins de inutilização,a local previamente estabelecido pela autoridade sanitária competente,

II- Ser inutilizados no próprio estabelecimento

III- Ser devolvidos ao seu legitimo proprietário ou representante legal,impondo-lhe a multa

IV- No caso de reincidência,fica expressamente proibida a devolução dos produtos apreendido e a multa a que se refere o inciso anterior será em dobro,sem prejuízo de outras penalidade contidas nesta Lei.

V- Se a autoridade sanitária comprovar que o estabelecimento esteja comercializando produtos em quantidade superior à sua capacidade técnica de conservação,perdera o referido estabelecimento o beneficio da devolução contido no inciso III.
VI- Poderão ser doado a instituições publicas ou privadas,desde que beneficentes,de caridade ou filantrópicas,mediante Laudo técnico a respeito das condições higiênico-sanitiárias do produto.

F)TERMO DE INTERDIÇAO

Art.198º-O Termo de Interdição será lavrado em 03(três)vias devidamente numeradas,destinando-se a primeira via à imediata,a Segunda via ao responsável pelo estabelecimento e a terceira via ao agente fiscalizador,contendo:

a) Nome da pessoa física ou denominação da entidade responsável pelos produtos,razão social e o endereço completo;

b) o dispositivo legal utilizado;

c) A medida sanitária ou,no caso de obras,a indicação do serviço a ser realizado;
d) Nome e cargo legíveis da autoridade atuante,qualidade,nome,marca de produto;
e) Nome e cargo legíveis da chefia,sua assinatura e matricula;

f) a assinatura do responsável pela empresa ou, na sua ausência,de seu representante legal ou preposto e,em caso de recusa,a consignação dessa circunstância e a assinatura de duas testemunha,quando possível.

G)DO RECURSO E JULGAMENTO

Art.199º-Transcorrido o prazo para impugnação do Auto de Infração sem interposição de defesa e em caso decisão denegatória definitiva de recurso,os processos serão encaminhados para a devida cobrança,no órgão municipal competente.
Art.200º-‘Cabe a Junta de Julgamento da Saúde examinar e decidir, em primeira instância administrativa, os processos relativos às infrações sanitárias, bem como os atos administrativos referentes à matéria sanitária..

Parágrafo Único.A Junta de Julgamento da Saúde será composta e regida por ato do Secretario municipal de Saúde.

Art.201º-Alem dos prazos estabelecidos nesta Lê,serão observados os seguintes pra o julgamento da primeira instancia.

I- ate 15(quinze)dias corridos,para o processo de reabertura dos estabelecimentos interditados.

II- Ate 15(quinze)dias corridos,para o julgamento de impugnações dos Autos de Infração.

III- Ate 15(quinze)dias corridos,pra o julgamento dos processos cancelamento e pedidos de prorrogação de prazos dos termos de intimação,auto de apreensão e auto de apreensão e deposito.

Art.202º-Quando a decisão de primeira instancia for favorável ao infrator,junta de Julgamento da Saúde recorrera,obrigatoriamente,de oficio,à Segunda instância,no prazo de 10(dez)dias.

Parágrafo Único .Enquanto não houver a decisão da Segunda instancia,a decisão de primeira instancia não produzir efeito.

Art.203º-Caso seja indeferida a impugnação em primeira instancia,o infrator poderá oferecer interposição de recursos à Segunda instância,no prazo de 10(dez)dias.

Art.204º-Incumbe à Junta de Recursos da saúde examinar,julgar e decidir em Segunda instancia os recurso relativos às decisões de primeira instancia,bem como os atos administrativos referentes à matéria sanitária.
Parágrafo Único.A Junta de Recursos da Saúde será composta e regimentada por ato do Secretario Municipal de Saúde.

Art.205º-cabe à Junta Recursos da Saúde,sem prejuízo das sanções administrativas,encaminhar ao Ministério Publico os fatos circunstanciados referentes às infrações sanitárias para as devidas providencias.

Art.206º-A Junta de Recursos da Saúde é competente para conceder,por decisão fundamentada,a remissão parcial ou total das sanções administrativas,referentes às infrações sanitárias por atos ilícitos.

CAPITULO VIII

DAS DISPOSIÇOES FINAIS.

Art.207º-As infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 05(cinco)anos.

Art.208º-Os prazos fixados na presente Lei correm ininterruptamente,excluído o dia do inicio incluindo do vencimento,considerando ainda dia de expediente normal da Prefeitura.

Art.209º-Todos os atos referente à matéria fiscal sanitária serão praticados dentro dos prazos estabelecidos nesta Lei.

Art.210º-A Portarias,Resoluções e Normas Técnicas que trata a presente Lei será baixadas por ato do Secretario Municipal de Saúde.

Art.211º-Quando o autuado for analfabeto,fisicamente incapaz ou menor,poderá o auto ser assinado “a rogo”na presença de duas testemunhas ou,na falta destas,devera ser feita a devida ressalva pelo agente fiscalizador.

Art.212º-Ficam sujeitos ao Alvará Sanitário,para funcionamento junto à Secretaria municipal de saúde,todos os estabelecimentos que, pela natureza das atividade desenvolvidas,possam comprometer a proteção e a preservação da saúde publica individual ou coletiva.

Art.213º-A autoridade sanitária tera livre ingresso,em qualquer dia e hora,mediante as formalidade legais,em casas de diversões,em todas as habitações particulares ou coletivas,prédios ou estabelecimentos de qualquer espécies,terreno cultivados ou não,lugares e logradouros públicos,neles fazendo observar as leis e regulamentos que se destinam à promoção,proteção e recuperação da saúde,inclusive para investigação de inquérito sanitário.

Parágrafo Único.Pra os efeitos da presente Lei,são considerados autoridades sanitária:

I- O Prefeito Municipal;

II- Secretários Municipal de Saúde 

III- Os dirigentes das ações de vigilância sanitária e saúde coletiva

IV- Os membros das equipes ou grupos técnicos de vigilâncias sanitária.

V- Os fiscais sanitários ou ocupantes de cargos equivalentes.

Art.214º-A Secretaria Municipal de Saúde poderá se utilizar da participação de técnicos especialistas de entidade publicas ou privadas em procedimentos de saúde publica,sempre que se fizer necessários.

Art.215º-Adquirido o estabelecimento por compra ou arrendamento dos imóveis respectivos,a nova empresa é obrigada a cumprir todas as exigências sanitárias formuladas ao anterior responsável,sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art.216º-O Poder publico municipal,através da Secretaria Municipal,poderá requisitar câmara frigoríficas e refrigeradores de estabelecimentos situado no município,para acondicionar produtos perecíveis suspeitos de contaminação,ate que seja liberado o laudo pericial.

Art.217º-A Presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.218ºRevogam-se as disposições em contrario.

Palácio Parecis,em Diamantino,22 de junho de 2001

Méd.Vet.FRANCISCO FERREIRA MENDES JÚNIRO

Prefeito Municipal

MARINÊZE ARAUJO MEIRA

Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

PAGE  
34
Rua Des. Joaquim P. F. Mendes, 2461 – Jd. Eldorado – Diamantino-MT – 78400-000

(65) 3336-1419 - www.camaradiamantino.mt.gov.br

